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RESUMO: A chuva de sementes, enquanto indicador ecológico dos processos de 

automanutenção de comunidades vegetais, e fluxo ecológico na paisagem, desempenha um 

importante papel, como uma das formas de avaliação do progresso da restauração ecológica. 

Neste trabalho, tivemos por objetivo a caracterização da chuva de sementes em um SAF 

implementado com a meta de restaurar uma área de Reserva Legal e de um fragmento de 

floresta estacional semidecídua, a fim de propor evidências para o sucesso da prática de 

restauração ecológica e compreender de que modo as dinâmicas da paisagem se relacionam a 

sustentabilidade voltada ao uso da terra. Para isso, aferimos a chuva de sementes ao longo de 

dois anos, bem como, produzimos um ensaio acadêmico a partir de uma Pesquisa bibliográfica, 

que permeia o estado da arte da sustentabilidade. O experimento, foi conduzido no Centro de 

Ciências Agrárias, por meio de 20 coletores, a chuva de sementes coletada, foi seca em estufa, 

triada, organizada em morfoespécies e identificada até o menor nível taxonômico possível. 

Tivemos no total 25.149 amostras, das quais organizamos 114 morfoespécies que 

proporcionaram 17 identificações na categoria de família, 10 na categoria de gênero e 22 na de 

espécie. Descrevemos diferenças ao longo dos dois anos, respectivamente ao SAF e ao 

Fragmento quanto a abundância 5.249 e 5.529 no primeiro ano, e no segundo 8.150 e 6.221. 

Para a densidade absoluta, 308,76 e 479,4 diásporos/m² no primeiro ano, e no segundo 325,24 

e 365,94 diásporos /m². Assim, predominam na chuva de sementes do SAF, nos dois anos, 

espécies arbóreas zoocóricas de início de sucessão, à medida que no fragmento florestal, 

espécies arbóreas anemocóricas de início de sucessão, ainda, conferimos que a proporção de 

famílias autóctones é maior em ambas as áreas nos dois anos. Os dados da chuva de sementes, 

explicita como a comunidade de diásporos se mantém subordinada e condicionada, aos fluxos 

ecológicos de uma paisagem rural predominantemente voltada a produção intensiva e 

convencional, contudo à similaridade da chuva de sementes do SAF em relação ao fragmento, 

indica um progresso dessa estratégia de restauração. Por fim elencamos a importância da 

descrição da comunidade de diásporos, para o monitoramento, diagnóstico e tomadas de 

decisão, para conservação de remanescentes florestais nativos e sucesso de técnicas de 

restauração. 

 

Palavras-chave: Comunidade vegetal; Diásporos; Dinâmica Ecologia da restauração; Fluxos 

ecológicos; Regeneração natural; Sucessão secundária. 

  



ABSTRACT: Seed rain in an agroforestry system and a seasonal semideciduous forest 

fragment: the sustainability of agricultural landscapes. Seed rain, as an ecological indicator 

of the self-maintenance processes of plant communities, and ecological flow in the landscape, 

plays an important role as one of the ways of evaluating the progress of ecological restoration. 

We aimed to characterize seed rain in a agroforestry system (AFS) implemented with the goal 

of restoring a Legal Reserve area and a a seasonal semideciduous forest fragment to propose 

evidence for the success of ecological restoration practices and understand how landscape 

dynamics relate to sustainability and land use. We measured the seed rain over two years, as 

well as producing an academic essay based on bibliographical research about sustainability in 

the context of ecological restoration. We conducted at the Agricultural Sciences Center, using 

20 collectors, the collected seed rain was dried in an oven, organized into morphospecies, and 

identified to the lowest possible taxonomic level. We had a total of 25,149 samples, organized 

in 114 morphospecies that provided 17 identifications in the family category (10 genera and 22 

species). We described differences in the absolute density over the two years for AFS (5,249 

and 6,221, respectively), and the forest fragment (8,150 and 5,529, respectively). For relative 

density, 308.76 and 479.4 diaspores/m² in the first year, and in the second 325.24 and 365.94 

diaspores/m². Thus, in the AFS seed rain, in both years, zoochorous tree species at the beginning 

of succession predominate, while in the forest fragment, anemochorous tree species at the 

beginning of succession. The proportion of autochthonous families was higher in both the areas 

in both years. The data explains how the diaspore community remains subordinated and 

conditioned to the ecological flows of a rural landscape predominantly focused on intensive 

and conventional production, however the similarity of the AFS seed rain in relation to the 

fragment indicates a progress of this restoration strategy. We highlighted the importance of 

describing the diaspore community, for monitoring, diagnosis, and decision-making, for the 

conservation of native forest remnants and the success of restoration techniques. 

 

Keywords: Diaspores; Dynamics; Ecological flows; Natural regeneration; Plant community; 

Restoration ecology; Secondary succession. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

À medida que o desenvolvimento econômico compreende a exploração de 

recursos naturais, entende-se que a terra abarca grande complexidade como sistema de 

produção. Ao longo da superfície do planeta, as atividades agropecuárias representam 

40% da extensão em termos de uso do solo; trata-se da categoria dominante, à vista das 

demais, que abrangem desertos, montanhas, áreas urbanas, reservas ecológicas e outras 

áreas inaptas a essa atividade (Ellis et al., 2010). No Brasil, o uso do solo associado à 

agricultura perfaz um processo de extermínio do ambiente, com 6,6 Milhões de hectares 

desmatados de 2019 a 2022 e cerca de 76.193 alertas de desmatamento no último ano 

(MapBiomas, 2023).  

O avanço da atividade agrícola compreende a aceleração do processo de 

fragmentação na região tropical, que altera de forma drástica as comunidades de plantas 

em florestas tropicais, por meio de mudanças na estrutura e na composição de espécies 

(Laurance et al., 2006; Metzger, 2000). Essas alterações em comunidades vegetais se 

relacionam a fatores bióticos e abióticos e podem limitar ou favorecer processos 

ecológicos de elevada importância, como a dispersão de sementes, o recrutamento de 

plântulas, o crescimento e a sobrevivência de indivíduos em fragmentos florestais 

menores e em suas bordas (Laurance et al., 2006; Santos et al., 2008). As mudanças 

impelidas pelo uso descomedido do solo implicam em alterações nas dinâmicas de 

ecossistemas, à vista dos fluxos e processos ecológicos estabelecidos, que pode resultar 

na perda local de espécies (Newbold et al., 2015).  

Devem ser considerados ainda os efeitos da alteração da paisagem, que levam ao 

empobrecimento taxonômico e funcional, à medida em que se observam alterações na 

estrutura de comunidades com perdas de função e serviços ecossistêmicos (Newbold et 

al., 2015; Mitchell et al., 2015). A redução da biodiversidade leva à homogeneização 

biótica em algumas regiões, que se caracteriza pela convergência biótica, simplificação 

ou redução da diversidade genética, taxonômica e funcional (Olden; Rooney, 2006; 

Arroyo-Rodríguez et al., 2013). Assim, espécies tolerantes às perturbações tornam-se 

mais abundantes, enquanto as mais sensíveis podem ser extintas localmente, o que 

elevaria a similaridade entre comunidades (Olden; Rooney, 2006). De tal modo, espécies 

arbóreas tolerantes à sombra, geralmente com sementes grandes, polinização e dispersão 
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por meio de vertebrados de médio ou grande porte, são desfavorecidas à medida que o 

processo de fragmentação florestal avança.  

Frente aos cenários de devastação ambiental e de alterações de dinâmicas 

(Metzger; Brancalion, 2013), paisagens intensamente antropizadas têm nos fragmentos 

florestais, os únicos habitats nativos remanescentes que garantem serviços 

ecossistêmicos, como polinização, armazenamento de carbono, proteção dos cursos 

d’água e do solo, além de contribuírem enquanto fonte de diásporos e de indivíduos para 

florestas e áreas no entorno, tanto nativas quanto aquelas em processo de restauração 

(Rodrigues et al., 2011; Ferraz et al., 2014; Poorter et al., 2016). 

Nesse contexto, a restauração ecológica, de acordo com a Society For Ecological 

Restoration, evoca “o processo de auxiliar na recuperação de um ecossistema que foi 

degradado, danificado ou destruído” (SER, 2019). Ainda, “a restauração ecológica visa a 

direcionar um ecossistema degradado para uma trajetória de recuperação que permite a 

adaptação às mudanças locais e globais, bem como a persistência e evolução de suas 

espécies constituintes” (SER, 2019). De tal modo, a restauração ecológica concebe teoria 

e práticas ligadas à ecologia de comunidades vegetais nativas, enquanto alicerce para 

reflexão e proposição de estratégias (SER, 2019; Mcdonald et al., 2016). 

A capacidade de regeneração natural de comunidades, por sua vez, envolve os 

mecanismos que garantem a colonização, estabelecimento e recrutamento via banco de 

sementes no solo e plântulas (Hubbell et al., 1986; Alves; Metzger, 2006), assim como as 

chances de persistência local por meio da rebrota de estruturas vegetativas remanescentes 

à perturbação (Abbas; Nichol; Fischer, 2016; Chazdon; Guariguata, 2016). Assim, 

mecanismos de regeneração natural, favorecem à dinâmica de sucessão secundária por 

meio de mecanismos de regeneração natural, que viabilizam diversos caminhos para 

estádios de vegetação estrutural funcionalmente mais complexos (Watt, 1947; Whitmore, 

1983; Pickett et al., 2009). A sucessão secundária compreende a mudança na estrutura da 

comunidade através do tempo, bem como pressupõe que sistemas naturais apresentariam 

comunidades de elevada complexidade e competição local, a partir das múltiplas 

trajetórias do processo de sucessão secundária (Pickett et al., 2009).  

  A chuva de sementes, comunidade de diásporos recém-dispersos em uma área, 

está diretamente relacionada à dinâmica da vegetação (Harper, 1977) e corresponde à área 

abrangida pela dispersão de sementes até o estabelecimento da plântula. Pode ser 

entendida como um indicador ecológico da capacidade de automanutenção de 

comunidades vegetais (i.e. autóctones, indivíduos oriundos da própria comunidade), bem 
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como, dos processos que a vegetação desempenha, como o fluxo genético, que viabiliza 

a colonização de áreas por novas espécies (Martínez-Ramos; Soto-Castro, 1993), além de 

potencializar a autorregulação e interações biológicas em comunidades (i.e. alóctones, 

indivíduos advindos de fora da comunidade) (Morales et al., 2012).  

 Florestas tropicais desempenham dinâmicas sazonais de frutificação e dispersão, 

que se relacionam diretamente à estrutura populacional e inferem no aumento ou 

diminuição da riqueza de espécies e de sementes capazes de colonizar determinadas áreas 

(Orians, 1982). As constantes mudanças nas distintas fases de reconstrução frente aos 

distúrbios proporcionam ambientes complexos e heterogêneos, que favorecem distintas 

variações na oferta de recursos, além de micro-habitats específicos que influenciam 

impactos ao estabelecimento de espécies. Similarmente, as Florestas Estacionais 

Semidecíduas, por sua vez, respondem às flutuações das atividades fenológicas (Matthes, 

1980; Morellato et al., 1989; Morellato, 1995; Morellato; Leitão Filho, 1992; Penhalber; 

Mantovani, 1997), que em áreas de recente perturbação têm alteração na disponibilidade 

de diásporos à colonização, de acordo com as variações temporais e especiais na 

comunidade (Canham; Marks 1985; Grambone-Guaratini, 1999).  

Frente a paisagens intensamente antropizadas, as dinâmicas ecológicas são 

atributos imprescindíveis, contudo, em termos de intervenção, modificação e manejo de 

paisagens regionais em larga escala, se faz necessário pensar em estratégias que vão além 

da monocultura, a fim de contribuir com múltiplos benefícios para restaurar a 

funcionalidade de paisagens com a associação de conhecimentos florestais, serviços 

ecossistêmicos e conservação (Chazdon; Guariguata, 2016). Ampliar a perspectiva 

espacial para restauração da paisagem evoca ainda, a reflexão dos múltiplos usos da terra, 

distribuição por distintas propriedades, que por sua vez, inferem diferentes conjunturas 

para o gerenciamento e tomadas de decisão (Chazdon; Guariguata, 2016). Nesta 

perspectiva, sistemas agroflorestais (SAF) possuem elevado potencial, quando entendido 

como uma alternativa de manejo em restauração ecológica (Amador, 1998; Silva, 2002; 

Beltrame, 2013), enquanto sistema de uso da terra que, de modo deliberado, combinam 

consecutiva ou simultaneamente na mesma área, espécies arbóreas com cultivos agrícolas 

(Mangabeira et al., 2011).  

À vista dos diversos modelos de SAF, destacam-se os que se voltam à agricultura 

sintrópica, conjunto de princípios e técnicas que proporcionam a integração da produção 

agrícola à dinâmica de regeneração natural de florestas (Andrade; Pasini, 2014). Logo, 

compreendem sistemas que possuem o objetivo de reproduzir atributos de uma floresta 
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com fundamentação na sucessão ecológica, somado aos objetivos de exploração 

econômica (Guimarães; Mendonça, 2019), em que o manejo é um fator determinante para 

o sucesso da prática que visa um sistema alimentar biodiverso e que contribua para a 

produção de renda para famílias de produtores rurais, desenvolvimento rural e segurança 

alimentar (Ehiagbonare, 2006). Ademais, experiências práticas de cerne ecológico 

elencam “florestas antropogênicas” (Silva, 2022), que evidenciam o papel humano de 

povos tradicionais na formação e conservação de florestas exuberantes, que trazem luz ao 

modo como hábitos de cultivo podem, em vez de lhe corromper, colaborar com a 

conservação e manutenção da paisagem, com modificações advindas de práticas naturais 

similares a distúrbios naturais, que corroboram a promoção de biodiversidade e 

autossustentabilidade, como por exemplo, práticas agrícolas indígenas e 

empreendimentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) (SER, 

2019; Silva, 2022).  

Ao pensar no manejo e gerenciamento de sistemas agroflorestais como estratégia 

de restauração ecológica, a importância de aferir a chuva de sementes como indicador 

ecológico surge como forma de verificar seu progresso em termos de trajetória 

sucessional. Ao abordar sob a escala de unidade, como este indicador pode contribuir 

localmente para restaurar áreas, produzir alimentos, e favorecer o solo. Para a paisagem 

em que se insere, para amplificar dinâmicas ecológicas que contribuem com a 

recuperação e conservação de nichos, explicitando fluxos entre remanescentes vegetais e 

áreas em estágios iniciais de sucessão. Para além de evidenciar métodos alternativos de 

produção de alimento e potencializar a restauração ecológica, ao proporcionar 

acompanhamento e possivelmente trajetórias que permitam a estratégia prosperar em 

médio e longo prazos. 
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2. OBJETIVOS 

 

À vista do contexto, este trabalho teve por objetivo caracterizar a chuva de 

sementes em um SAF implementado com a meta de restaurar uma área de reserva legal; 

e de um fragmento de Floresta Estacional Semidecídua, a fim de descrever evidências 

para o sucesso do SAF como prática de restauração ecológica e compreender de que modo 

as dinâmicas da paisagem se relacionam a sustentabilidade votada ao uso da terra. Para 

tal, respondemos aos seguintes questionamentos:  

(i) Acerca das duas áreas consideradas, quais as distinções e similaridades quanto 

à riqueza, abundância, densidade, síndromes de dispersão, hábitos das plantas 

e classificação ecológica das espécies amostradas na chuva de sementes? 

(ii) Quanto à contribuição dos indivíduos nas comunidades, qual a proporção 

entre diásporos autóctones e alóctones em cada área amostrada? 

(iii) Quais evidências a chuva de semente das comunidades proporcionam à 

discussão sobre sustentabilidade do uso de terras? 
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3. DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

 

O presente trabalho apresenta um caráter quanti-qualitativo, à medida que 

incorpora um experimento prático, a chuva de sementes coletada ao longo de dois anos 

no Centro de Ciências Agrária da UFSCar campus Araras, e o delineamento de um ensaio 

acadêmico, a exposição das ideias e pontos de vista do autor, fundamentado em uma 

pesquisa referencial, a fim de solucionar os objetivos determinados. Logo foi reconhecida 

a possibilidade de investigação caracterizada pelo parâmetro interpretativo, à medida que 

observou fatos no meio natural e gerou dados que corroboram reflexões a partir das 

perspectivas que os sujeitos possuem desses aspectos (TEIS; TEIS, 2006). 

Para isso, detalhamos a seguir ao longo de cinco subseções, o experimento prático 

com a chuva de sementes, e por fim, os procedimentos metodológicos referidos a 

produção do ensaio.  

 

 

3.1. Áreas de estudo 

 
O experimento foi conduzido no Centro de Ciências Agrárias (CCA) da 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), campus Araras, SP, sob as coordenadas 

aproximadas de 22º18’56’’S e 47º23’20’’W, a uma altitude de 650 m. A região apresenta 

temperatura média anual de 21,4°C e pluviosidade anual de 1.441 mm (Araújo Filho et 

al., 2007; Almeida et al., 2006). O clima da região é caracterizado como Cwa de Köppen 

(1948), com um período de estiagem no inverno e os verões quentes e úmidos. O CCA 

possui área total de 230 ha (Rocha et al., 2018). Na região, originalmente predominavam 

as Florestas Estacionais Semidecíduas e em menores proporções, manchas de Cerrado 

(Almeida et al., 2006). 

O solo no CCA, são predominantes: Latossolos Vermelhos Distroférricos típicos, 

textura argilosa e muito argilosa; Latossolo Vermelho Distriférrico típico, textura 

argilosa; Nitossolo Vermelho Distroférrico latossólico, textura argilosa; Nitossolo 

Vermelho Eutroférrico latossólico, textura argilosa; e Argissolos Distróficos latossólicos, 

textura argilosa/muito argilosa e muito argilosa (Yoshida; Stolf, 2016).  

O fragmento de Floresta Estacional Semidecídua, possui extensão total 

aproximada de 13 ha (Figura 1). Trata-se de uma área com degradação elevada, que não 

apresenta um dossel contínuo, mas abundância de gramíneas exóticas, populações 
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superabundantes de espécies de trepadeiras, presença de clareiras e localização próxima 

a plantações de cana-de-açúcar, em que dada essa proximidade, foi alvo de incêndios nos 

períodos de seca (Dreux, 2008). Em 2008 se tem o último registro de incêndio na área, 

contudo atualmente é possível conferir diversos sinais de perturbações, desde vestígios 

de entrada de pessoas no fragmento, a partir do descarte de lixos, bem como, de animais 

domésticos (Rocha, 2014). Destaca-se ainda que após os períodos mais abundantes de 

chuva em 2022 e 2023, a área sofreu quedas de indivíduos arbóreos de altura elevada, que 

proporcionou abertura de novas clareiras, além de dificultar o acesso a seu interior. 

O SAF alvo deste estudo está localizado na Quadra 23 do CCA (Figura 1) e foi 

implementado a partir do delineamento de uma dissertação de Mestrado (2017), que 

comparou as performances do desenvolvimento de mudas de árvores nativas entre o SAF 

e o modelo convencional de restauração ecológica - plantio misto de espécies nativas 

(Rezende et al., 2022). No total, ambos os modelos de restauração perfazem 17.280 m² 

de área total, com 72 linhas de plantio de 60 m de comprimento, com espécies nativas das 

florestas estacionais semidecíduas pertencentes ao “grupo de preenchimento”, conforme 

a classificação de Nave e Rodrigues (2007). Os tratamentos foram alocados 

sistematicamente em 12 blocos contínuos, cada um deles com quatro linhas de plantio, 

no caso do SAF (Figura 2). Nos tratamentos com SAF (seis parcelas de 60 m x 18 m, com 

área total de 8.640 m²), foi utilizado o espaçamento de 2,0 m entre plantas na linha de 

plantio de mudas e 6,0 m nas entrelinhas (Figura 2). As mudas plantadas pertencem ao 

“grupo de preenchimento” (Tabela 1). Foram plantados simultaneamente e 

adicionalmente às mudas de espécies florestais e em linhas de plantio alternadas, mudas 

de café da variedade Catuai-144, tornando o espaçamento entre plantas de 1,0 m 

(Rezende, 2022).  

A partir de sua implementação o SAF proporcionou uma área experimental para 

diversos trabalhos dos grupos de pesquisa do CCA/UFSCar, principalmente para o Grupo 

de Estudos em Ecologia e Restauração (GEER), e para o Laboratório de Silvicultura e 

Pesquisas Florestais (LASPEF), com trabalhos realizados por estudantes de graduação 

como iniciações científicas e monografias, além de dissertações de mestrado. 

Já no primeiro ano da área, conferiram distinções a partir dos modelos SAF e 

modelo convencional de restauração, bem como, à vista do tipo de manejo químico e 

mecânico de plantas invasoras, para a entomofauna edáfica (Providello, 2022), e para o 

desenvolvimento das espécies plantadas, com avaliação do crescimento em altura e 

diâmetro das mudas (Vicensotti, 2018). Já em 2018, ainda à vista dos dois modelos de 
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restauração e tipo de manejo de plantas invasoras, conferiram a variação da atividade 

microbiana no solo (Bertanha, 2019).  

Com o período pandêmico de COVID-19 em 2020, não houve trabalhos até a 

flexibilização do distanciamento social, que proporcionou a retomada de atividades 

presenciais em meados de 2021. Este período é marcado pelo início das coletas da chuva 

de sementes do presente trabalho, bem como, a avaliação das diferenças na nidificação e 

biomassa acumulada em ninhos artificiais entre o SAF e fragmento de floresta estacional 

semidecídua (Pinto, 2022), além da análise do crescimento em altura e a porcentagem de 

mortalidade das espécies arbóreas nativas utilizadas na instalação do SAF (Salada-Júnior, 

2022). Ao decorrer dos anos, destaca-se também que a área teve a roçagem de gramíneas, 

em que a periodicidade não foi computada, contudo, 2021 marca também a 

implementação de espécies na linha de diversidade apenas no modelo de restauração por 

SAF.  

Em 2023 as perspectivas experimentais são renovadas, com a poda de limpeza e 

condução das árvores a fim de potencializar o crescimento verticalizado, e favorecer 

novos experimentos, como a avaliação do crescimento de espécies arbóreas tardias em 

diferentes níveis de cobertura do dossel, para averiguar se a relação entre menor cobertura 

de dossel com maior entrada de luz, impacta positivamente o crescimento e a 

sobrevivência de espécies secundárias tardias (Mendonca, 2024). Além de recobrar a 

atenção ao café consorciado à linha de preenchimento, com a realização de poda e recepa 

para melhoria da saúde e rendimento, tendo em vista perspectivas que favoreçam a 

produtividade para o pequeno produtor rural associado à restauração (Santos, 2024).  
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Figura 1. Imagem aérea do Centro de Ciências Agrárias (CCA) da Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar), campus Araras, SP. A área inserida no retângulo azul 
indica o SAF (Quadra 23); o retângulo vermelho indica o fragmento de Floresta 
Estacional Semidecídua. 

 

 
Fonte: Imagem: Zenero et al. (2017).  
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Figura 2. Croqui de parcela do SAF (60 m x 18 m), com as linhas de plantio no 
espaçamento de 6,0 m entre linhas e de 2,0 m entre mudas nativas do grupo de 
preenchimento (Nave; Rodrigues, 2007); nas linhas consorciadas com mudas de 
café, o espaçamento é de 1,0 m. Os códigos no croqui referem-se às mudas de 
espécies.  

 

 
Mudas de café   Mudas de Recobrimento 

 
Fonte: Rezende (2022). 

 

 

Tabela 1. Lista das espécies arbóreas nativas de florestas estacionais semidecíduas que 
compõem o SAF. 

 

Família Espécie Nome popular 

Anacardiaceae Schinus terebinthifolia Raddi aroeira-pimenteira 

Euphorbiaceae Croton floribundus Spreng. capixingui 

Fabaceae Peltophorum dubium (Spreng.) Taub. canafístula-branca 

Lamiaceae Aegiphilla sellowiana Cham. fruta-de-papagaio 

Malvaceae Guazuma ulmifolia Lam. mutamba-verdadeira 

Malvaceae Heliocarpus popayanensis Kunth jangada-algodão 

Malvaceae Ceiba speciosa (A.St.-Hil.) Ravenna paineira 

Rhamnaceae Colubrina grandulosa Perkins sanguaranji-vermelho 

Urticaceae Cecropia pachystachya Trécul embaúba-branca 

Verbenaceae Citharexylum myrianthum Cham. pau-viola 
 

Fonte: Rezende (2022). 
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3.2. Chuva de sementes 

 
Para a coleta da chuva de sementes, entre fevereiro e março de 2021 foi realizada 

a instalação de coletores quadrados com 0,6 m de lado, confeccionados com armação de 

arame (liso galvanizado nº14) e tela de nylon (“mosquiteiro”), que proporcionou nos 

períodos chuvosos o escoamento da água sem que o conteúdo apodrecesse, assim como, 

sem escoamento de diásporos pequenos. Os coletores de sementes foram posicionados a 

1,0 m acima da superfície do solo, com seus vértices amarrados aos troncos de árvores 

para evitar que a fauna local acessasse os materiais depositados nos coletores (Figura 3).  

No total, foram alocados 10 coletores no SAF e 10 coletores no fragmento florestal 

(Figura 4). Para o sorteio dos locais onde seriam instalados os coletores, a partir das 

imagens aéreas foi feita uma divisão em quadrículas de 0,1 m por 0,1 m igualmente, um 

valor arbitrário, mas que em escala real na área representam 20,2 m² no SAF e 20,5 m² 

no fragmento florestal. Em seguida, realizou-se o sorteio de vinte parcelas (pontos de 

instalação dos coletores), dez para cada uma das áreas, usando o aplicativo Excel 

(Microsoft Inc.).  

Para instalação efetiva dos coletores, levou-se em conta a fisionomia de ambas as 

áreas, isto é, as características e aspectos da região e vegetação para encontrar as 

quadriculas selecionadas, bem como para a delimitação de critérios de instalação dos 

coletores (amostragem sistemática). No fragmento florestal, à medida que se insere em 

uma paisagem agrícola constituída por um mosaico (as quadras com os plantios agrícolas 

no CCA-UFSCar), tomou-se como norte as entrelinhas dos plantios de cana-de-açúcar 

para acessar os locais sorteados, além da presença de uma clareira vista pela imagem 

aérea e facilmente detectável dentro da floresta. No ato da instalação, dentro das parcelas 

determinadas por sorteio, averiguou-se na área árvores em que fosse possível amarrar 

com segurança os quatro vértices dos coletores. No SAF, tendo como referência as linhas 

de plantio de espécies nativas e a quantidade de árvores que lhe compõem para acessar 

cada quadrícula sorteada, tomou-se como critério de instalação, o local que na linha das 

árvores permitisse o posicionamento dos coletores sem risco de entornar ou ceder, haja 

vista que a organização em linhas de plantio não permitia conectar cada vértice do coletor 

a uma árvore, mas sim dois vértices por árvore, exigindo ainda um olhar criterioso a 

morfologia das árvores, para que a conexão dos coletores ao tronco fosse segura. 
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Figura 3. Exemplos de coletores instalados no fragmento florestal do CCA/UFSCar. 
 

 

 
Fonte: Próprio autor (2024). 

  



26 
 

Figura 4. Imagem aérea das áreas de estudo divididas em parcelas. Os pontos em 
vermelho indicam as parcelas sorteadas para instalação dos coletores de 
sementes.  

 

 
Fonte: adaptado de Zenero et al. (2017). 

 

 

3.3. Coleta de dados 

 
As coletas dos materiais depositados nos coletores foram realizadas mensalmente, 

durante dois anos, de outubro de 2021 a setembro de 2024. Durante este intervalo, foi 

necessária a manutenção dos coletores nos meses de março e abril de 2023, a saber, o 

reposicionamento de um dos coletores, devido à queda de árvores sob ele. Os materiais 

foram colocados em sacos de papel, identificados com o número do coletor, mês e ano de 

referência, imediatamente levados à estufa a 60ºC durante 24 – 48 horas, para secagem 

do material.   
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Figura 5. Registro fotográfico das etapas de (a) coleta; (b) armazenamento em sacos de 
papel; (c) acondicionamento em estufa do material; e (d) organização do 
material amostrado no Laboratório de Ecologia Vegetal do Departamento de 
Biotecnologia de Produção Vegetal e Animal (DBPVA) CCA/UFSCar. 

 

 
Fonte: Próprio autor (2024). 

 

 

3.4. Triagem de morfoespécies e identificação de diásporos 

 
No Laboratório de Ecologia Vegetal do Departamento de Biotecnologia de 

Produção Vegetal e Animal (DBPVA) da UFSCar, campus Araras, o conteúdo vegetal dos 

coletores foi triado com auxílio de lupas, pinças e iluminação adequada, sendo separados 

em morfoespécies numericamente determinadas: os diásporos (unidade de dispersão).  

(a) (b) 

(c) (d) 
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As unidades de dispersão foram identificadas até a menor categoria taxonômica 

possível, com auxílio da lista de espécies já existente para as áreas de estudo (Rezende, 

2019; Dreux, 2008), conforme o sistema de classificação do Angiosperm Phylogeny 

Group IV (The Angiosperm Phylogeny Group, 2016). Para identificação do material, 

recorreu-se à literatura especializada, além de consultas a especialistas em identificação 

de sementes e diásporos. No caso da amostragem e contagem de sementes em 

infrutescências de espécies dos gêneros Cecropia e Piper, realizou-se a média de três 

diásporos diferentes da mesma espécie (Carreira, 2013). Dentre as morfoespécies não 

identificadas, principalmente as menores de 1,0 cm, o material foi fotografado com 

auxílio de lupa e do software Leica LAS EZ de aquisição de imagens (Apêndice C).   

 

 

3.5. Análise de dados 

 

A fim de organizar e tabular dados, foi utilizado o aplicativo Excel (Microsoft 

Inc.) e o software Oriana versão 4.1 (Vamvakas, 2021) para análises e representações 

gráficas de orientações espaciais.  

À vista dos estimadores ecológicos escolhidos, Abundância é definida como o 

número de indivíduos de uma espécie por unidade de área. Abundância relativa (Ar), é 

expressa por: 𝐴𝑟! = 	(n	!/N)	x	100, em que 	n	! = número de indivíduos da i-ésima 

espécie na amostragem; N abundância total ou número total de indivíduos por área 

amostral, isto é, a soma das abundâncias absolutas de todas as espécies amostradas 

(Queiroz et al., 2017). A Densidade absoluta (Mueller-Dombois; Ellenberg, 1974) foi 

determinada a partir da expressão: D = n/A; onde: n = número de sementes de cada 

espécie; e A= área amostrada (m2). 

No que concerne à descrição dos indivíduos, a categoria sucessional das espécies 

amostradas nos coletores, pioneira, secundária inicial, e secundária tardia, foram 

determinadas de acordo com Gandolfi; Leitão Filho; Bezerra (1995). A síndrome de 

dispersão foi determinada segundo classificação proposta por Van Der Pijl (1982): 

anemocórica, zoocórica e autocórica. Por sua vez, hábitos de vida foram determinados a 

partir da base de dados da Flora e Funga do Brasil (Flora e Funga do Brasil, 2023). Acerca 

da atribuição do caráter autóctone e alóctone, foram definidos com base na lista florística 

de cada comunidade, em que a presença na florística concede ao diásporo na chuva o 

conceito de autóctone, e a ausência alóctone.  
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Figura 6. Imagem das etapas de (a) triagem; (b) organização dos diásporos em 
morfoespécies; (c) identificação de diásporos; e (d) armazenamento de amostras 
no Laboratório de Ecologia Vegetal do Departamento de Biotecnologia de 
Produção Vegetal e Animal (DBPVA) do CCA/UFSCar. 

 

 
Fonte: Próprio autor (2024). 

 

 

3.6. A pesquisa bibliográfica  

 

Para definir o universo amostral de trabalhos que contemplem a base teórica da 

discussão proposta no ensaio acadêmico, realizamos uma pesquisa bibliográfica (PB) que, 

segundo Lima e Mioto (2007), assume um procedimento ordenado de busca para solução 

dos objetivos, que se distingue da revisão bibliográfica à medida que é concebida como 

elemento indispensável a qualquer pesquisa. Assim, a PB não se dá de modo aleatório, 

(a) (b) 

(d) (c) 
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mas compreende parâmetros específicos para delimitação do universo de busca, isto é, 

temático, cronológico, linguístico e a fonte principal, bem como, emprega técnicas 

especificas de leitura, como leitura de reconhecimento, exploratória, seletiva, reflexiva-

crítica e interpretativa, além de estabelecer um instrumento que oriente a coleta de dados, 

um roteiro, que promova a seleção de temas, conceitos e considerações de relevância para 

os objetivos determinados. 

Determinamos como parâmetro temático, a sustentabilidade do uso da terra, que 

proporcionou a construção do histórico atribuído ao tema e base para demais reflexões 

que inferem separadamente sustentabilidade, e as complexidades do acesso e uso da terra. 

Enquanto fonte, tomamos como base artigos científicos dispostos no Portal de Periódicos 

da CAPES - Comunidade Acadêmica Federada (CAFe), contudo, com o avançar da 

pesquisa, exploramos demais produções, como livros, dissertações e teses, tendo em vista 

a necessidade de uma fundamentação teórica mais robusta. O parâmetro cronológico foi 

determinado a partir das publicações de 1981 a 2022; por sua vez, o parâmetro linguístico 

correspondeu aos idiomas predominantes nas publicações, português e inglês (Quadro 4). 

Desse modo, para compor o texto final, a PB conferiu: 19 artigos, 7 livros, 5 

dissertações, 1 tese e 1 relatório técnico, que proporcionam arcabouço teórico para as 

reflexões apresentadas quanto ao tema. Logo configuram o ensaio que proporciona 

contextualização histórica e apresentação de ideias vinculadas ao experimento prático. 

 

 

Quadro 1. Parâmetros selecionados para realização da pesquisa bibliográfica 
 

Temático Cronológico Linguístico Fonte 

Sustentabilidade do 
uso da terra. 1981-2022 Publicações em 

português e inglês. 

Artigos científicos, 
livros, dissertações 

e teses. 

Fonte: Próprio autor, 2024. 
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4. RESULTADOS 

4.1. A chuva de Sementes 

Ao longo dos dois anos amostrados, foram contabilizados, no total, 25.149 

amostras de diásporos na chuva de sementes, 10.778 no primeiro ano (5.249 amostras no 

SAF e 5.529 no fragmento florestal); e 14.371 amostras no segundo ano (8.150 no SAF e 

6.221 no fragmento florestal). Foram registradas 114 morfoespécies, das quais, 50 foram 

identificadas (Tabela 2): 22 até a categoria taxonômica de espécie; 10, até a de gênero, 

17, até família, e apenas uma amostra sem valor taxonômico (Figura 7).  

 

 

Tabela 2. Lista de morfoespécies identificadas na chuva de sementes de um sistema 
agroflorestal e fragmento de floresta estacional semidecídua no Centro de 
Ciências Agrárias/UFSCar Araras. 

 

Famílias Espécies 

Anacardiaceae Astronium sp. 
Anacardiaceae Schinus terebinthifolia Raddi 
Asteraceae Asteraceae sp. 
Bignoniaceae Tabebuia roseo-alba (Ridl.) Sandwith 
Bignoniaceae Handroanthus sp. 
Bignoniaceae Handroanthus sp.1 
Bignoniaceae Bignoniaceae sp. 
Bignoniaceae Bignoniaceae sp.1 
Bignoniaceae Bignoniaceae sp.2 
Bignoniaceae Bignoniaceae sp.3 
Boraginaceae Cordia sp. 
Celastraceae Maytenus aquifolia  Mart. 
Convolvulaceae Merremia Tuberosa (L.) Rendle 
Euphorbiaceae Croton floribundus Spreng. 
Euphorbiaceae Euphorbiaceae sp. 
Euphorbiaceae Euphorbiaceae sp. 1 
Fabaceae Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan 
Fabaceae Schizolobium parahyba (Vell.) Blake  
Fabaceae Senna macranthera (Collad.) 
Fabaceae Fabaceae sp. 
Fabaceae Fabaceae sp.1 
Fabaceae Fabaceae sp.2 

 



32 
 

Tabela 2. Continuação. 

Lamiaceae Aegiphilla sellowiana Cham. 
Lauraceae Nectandra lanceolata Nees 
Lauraceae Ocotea puberula (Rich.) Nees 
Lecythidaceae Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze 
Malpighiaceae Tetrapterys sp. 
Malpighiaceae Tetrapterys sp.1 
Malpighiaceae Malpighiaceae sp.1 
Malpighiaceae Malpighiaceae sp.2 
Malvaceae Guazuma ulmifolia Lam. 
Malvaceae Guazuma sp. 
Moraceae Ficus sp. 
Rhamnaceae Colubrina glandulosa Perkins 
Solanaceae Solanaceae sp. 
Urticaceae Cecropia sp. 
Urticaceae Cecropia pachystachya Trécul 
Urticaceae  Cecropia purpurascens C.C. Berg 
Verbenaceae Cytharexyllum myrianthum Cham. 

Fonte: Próprio autor (2024). 

 

Compreendemos que a identificação de uma porção de amostras com identificação 

menor do que a metade do total se deu devido à complexidade do trabalho de 

reconhecimento e identificação a partir de frutos e sementes secos, considerando que em 

angiospermas, suas sinapomorfias que possibilitam a identificação até categorias 

taxonômicas mais superiores – gênero e espécie - se reúnem comumente nas flores, uma 

noção frequentemente compreendida e incorporada em guias e chaves de identificação, 

que para além, registram imagens de frutos apenas no estado carnoso (Van Der Pijl, 1982; 

Gamarra-Rojas, 2002; Souza, 2011).  

Alguns estudos apontam, ainda, a dificuldade de sinonimizar atributos 

morfológicos para identificação de frutos e sementes, como variações das estruturas 

extracarpelares, que não se aplicam a todos os grupos de angiospermas. Todavia, frutos e 

sementes possuem especificidades de grande valor biológico, capazes de solucionar 

problemas referentes a grandes áreas, como taxonomia, filogenética e ecologia (Oliveira, 

2001; Battilani et al., 2006; Bolmgren; Eriksson, 2010; Souza, 2011). 

Conferindo demais trabalhos, observamos que o olhar para a chuva de sementes 

varia de acordo com o universo de morfoespécies identificadas, em que os autores e 
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autoras apresentam seus resultados a partir da categoria taxonômica com maior número 

de identificações (Penhalber; Mantovani, 1997; Grambone-Guaratini; Rodrigues, 2002), 

e até mesmo à de morfoespécies (Campos et al., 2009). 

 

 

Figura 7. Relação do total de morfoespécies determinadas na chuva de sementes e 
identificações realizadas conforme a categoria taxonômica. 

 
Fonte: Próprio autor (2024). 

 

No primeiro ano de amostragem da chuva de sementes, foram registradas três 

identidades taxonômicas exclusivas do SAF, - Cecropia pachystachya (Urticaceae), 

Handroanthus sp. (Bignoniaceae) e uma morfoespécie; no segundo ano de amostragem, 

apontamos o registro de nove unidades taxonômicas exclusivas no SAF, novamente C. 

pachystachya e outras oito morfoespécies. Por sua vez, o fragmento florestal, apresentou 

21 unidades taxonômicas exclusivas no primeiro ano e 54, no segundo ano de 

amostragens (Apêndice A).  

Conferimos que predominou na chuva de sementes do SAF em cada ano de 

amostragem (Figura 8), a síndrome de dispersão zoocórica, com 61% e 55% do total da 

comunidade de diásporos, respectivamente, seguida pela dispersão anemocórica – 28% e 

36%, respectivamente; e a dispersão autocórica: 11% e 9%, respectivamente. O hábito de 

vida que constatamos foi, predominante, o arbóreo, em ambos os anos de amostragem 

(94% e 91%, respectivamente), seguido pelo hábito arbustivo (6% e 9%, respectivamente) 

e nenhum registro de táxons com hábito lianescente/trepador. A classificação ecológica 

que predominou em ambos os anos de amostragem foi o das espécies pioneiras (50% e 
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55%, respectivamente), seguida por espécies secundárias iniciais (44% e 45%, 

respectivamente) e secundárias tardias - 6% no primeiro ano de amostragem e nenhum 

registro no segundo. 

Por sua vez, na chuva de sementes do fragmento florestal (Figura 8), em ambos 

os anos de amostragem, verificamos o predomínio da síndrome de dispersão anemocórica 

(51% e 55%, respectivamente), seguida pela síndrome de dispersão zoocórica (29% e 

28%, respectivamente) e pela autocórica (20% e 17%, respectivamente). O hábito de vida 

predominante foi o arbóreo em ambos os anos de amostragem (86% e 83%, 

respectivamente), seguido pelo hábito lianescente/trepador (11% e 14%, 

respectivamente); o hábito arbustivo ficou representado por 3% em ambos os anos de 

amostragens. Diferentemente do SAF, conferimos que a classificação ecológica que 

predominou em ambos os anos de amostragem foi a secundária inicial (63% e 55%, 

respectivamente), seguida pelas espécies pioneiras (31% e 38%, respectivamente) e pelas 

espécies secundárias tardias (6% e 7%, respectivamente). 

A partir do cálculo da densidade absoluta de indivíduos na chuva de sementes, 

observamos variações entre anos (Apêndice B). Verificamos no SAF, 308,76 

diásporos/m² no primeiro ano de amostragem; e 479,4 diásporos/m², no segundo ano; no 

fragmento florestal, contabilizamos 325,24 e 365,94 diásporos/m², respectivamente.  

Verificamos que ao longo dos dois anos no SAF, os táxons que mais contribuíram com a 

densidade absoluta de sementes foram Colubrina glandulosa, com 101,82 diásporos/m² 

e 80,71 diásporos/m², respectivamente; a morfoespécie 3, com 59,53 diásporos/m², e uma 

espécie de Asteraceae, com 34,41 diásporos/m² e 77,94 diásporos/m², respectivamente. 

Destacamos que no segundo ano de amostragem, a morfoespécie 3 apresentou maior 

densidade absoluta - 101,29 diásporos/m²-, seguida pela morfoespécie 96: 70,94 

diásporos/m².  

No fragmento florestal, verificamos os seguintes táxons com maior densidade 

absoluta ao longo dos dois anos de amostragem: a morfoespécie 3, com 82,77 

diásporos/m² e 31,77 diásporos/m², respectivamente; a morfoespécie 9, com 61,85 

diásporos/m²; Tetrapterys sp., com 43,23 diásporos/m² e 25,92 diásporos/m², 

respectivamente; e uma espécie de Asteraceae, com 31 diásporos/m² e 17,92 

diásporos/m², respectivamente. No segundo ano, a morfoespécie 9 registrou maior 

densidade absoluta - 106,46 diásporos/m² -, seguida da morfoespécie 100 (55,54 

diásporos/m²), da morfoespécie 46 (34,38 diásporos/m²) e da morfoespécie 20 (32,85 

diásporos/m²).   
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Figura 8. Formas de vida (a), síndrome de dispersão (b) e classificação ecológica (c), 
encontradas na chuva de sementes no sistema agroflorestal e no fragmento de 
floresta estacional semidecídua do CCA/UFSCar, Araras, SP. (ARB = 
arbustiva, ARV = arbórea, LIA = liana; AUT = autocoria, ANE = anemocórica, 
ZOO = zoocórica, Pi = pioneira, Si = secundária inicial, St = secundária tardia.) 

 

 

 
 

Fonte: Próprio autor (2024).  
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No primeiro ano de amostragem no SAF, vimos que o pico de queda de diásporos 

(Figura 9) nos coletores aconteceu em outubro (seca), quando registramos 806 amostras; 

em julho (seca), a menor abundância (138). No segundo ano, o pico de deposição ocorreu 

em dezembro (900) e em abril (901), ambos os meses chuvosos; e a menor frequência, 

em julho (469). 

No fragmento florestal, conferimos que no primeiro ano de amostragem, a maior 

abundância de diásporos depositados nos coletores (Figura 10) aconteceu em outubro 

(1663 diásporos). Já no segundo ano de amostragem, vimos que o pico de deposição de 

diásporos ocorreu em fevereiro (chuvas), em que contabilizamos 1157 diásporos. Por 

outro lado, o mês de janeiro (chuvas) foi o período de menor deposição de diásporos 

depositados dos coletores, em que contabilizamos 64 amostras.  

 

 

Figura 9. Histograma circular da abundância absoluta de diásporos amostrados 
mensalmente ao longo de dois anos (Ano 1, outubro de 2021 a setembro de 
2022; Ano 2, outubro de 2022 a setembro de 2023) no SAF, CCA/UFSCar, 
Araras. O vetor linha determina o ângulo médio ou direção da variável e a 
linha transversa fora do círculo indica o intervalo de confiança. 

 
 

 
Fonte: Próprio autor (2024). 

 
 

  

Ano 1 Ano 2 
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Figura 10. Histograma circular da abundância absoluta de diásporos amostrados 
mensalmente ao longo de dois anos (Ano 1, outubro de 2021 a setembro de 
2022; Ano 2, outubro de 2022 a setembro de 2023) no fragmento florestal do 
CCA/UFSCar, Araras. O vetor linha determina o ângulo médio ou direção da 
variável e a linha transversa fora do círculo indica o intervalo de confiança. 

 
 

 
Fonte: Próprio autor (2024). 

 

 

A relação da deposição de diásporos ao longo do ano explicitou os diferentes 

padrões de dispersão da chuva de sementes e deu luz à diferença de abundâncias de 

diásporos depositados nas duas áreas de estudo: o fato do fragmento florestal apresentar 

maior área total e maior riqueza florística não resultou em uma maior proporção de 

abundância de diásporos advindos da chuva de sementes ao longo dos meses de 

amostragens. No primeiro ano, conferimos que o SAF apresentou seis meses com maior 

deposição de diásporos em comparação ao fragmento florestal - dezembro (7% 

diásporos), janeiro (6% diásporos), março (14% diásporos), abril (14% diásporos), maio 

(11% diásporos) e junho (8% diásporos). No segundo ano de amostragem, a quantidade 

de meses em que o SAF registrou maior deposição aumentou para oito: outubro (8%), 

novembro (6%), dezembro (11%), janeiro (9%), abril (11%), maio (9%), junho (11%) e 

setembro (7%). Contudo, quando nos voltamos à riqueza de famílias na chuva de 

sementes de ambas as áreas amostradas, observamos que o fragmento florestal apresentou 

maior riqueza de famílias nos dois anos (Figura 11), exceto nos meses de novembro, 

janeiro e agosto, do segundo ano de amostragem. Quando consideramos o total de 

morfoespécies identificadas, vimos que abundância relativa das famílias apresentou 

diferenças entre as áreas no decorrer dos anos. Dentre as famílias com contribuição 

Ano 1 Ano 2 
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similares às áreas, Anacardiaceae, Asteraceae e Malvaceae possuíram maior contribuição 

no SAF (Figura 12), em que Rhaminaceae foi a mais abundante no primeiro ano, e 

Malpighiaceae, no segundo ano de amostragem (Figura 13).  

 

 

Figura 11. Riqueza de famílias observadas ao longo de dois anos na chuva de sementes 
no SAF e no fragmento florestal no CCA/UFSCar, Araras. 

 

 
Fonte: Próprio autor (2024). 

 

Figura 12. Abundância relativa das famílias amostradas ao longo de dois anos no SAF, 
CCA/UFSCar, Araras. 

Fonte: Próprio autor (2024).  
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Figura 13. Abundância relativa das famílias amostradas ao longo de dois anos no 
fragmento florestal, CCA/UFSCar, Araras. 

 
Fonte: Próprio autor (2024). 

 

 

No que concerne à proporção de espécies autóctones e alóctones nos dois anos de 

amostragens, vimos que tanto o SAF quanto o fragmento florestal apresentam maior 

proporção de famílias autóctones (Figura 14), isto é, os indivíduos que ocorreram na 

chuva e apresentam representantes na florística das comunidades estudadas. No SAF, as 

proporções se mantiveram as mesmas entre os dois anos. Por outro lado, conferimos que 

o fragmento florestal apresentou um aumento na proporção de indivíduos autóctones 

entre anos de amostragem, enquanto a proporção de morfoespécies alóctones manteve-se 

similar. 
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Figura 14. Proporção de famílias autóctones, alóctones e de famílias presentes na 
comunidade não aferidas na chuva de sementes, ao longo de dois anos no SAF 
e no fragmento florestal, CCA/UFSCar, Araras. 

 
 

Fonte: Próprio autor (2024). 

 

 

4.2. Ensaio acadêmico 

 

Como meio de proporcionar um aprofundamento teórico, este item surge com a 

finalidade de explorar um tema que intersecciona as ideias centrais desse trabalho: a 

ecologia, a restauração e, sobretudo, os processos mantenedores que garantem o uso da 

terra enquanto sistemas de produção agrícola e as dinâmicas ecológicas da paisagem - a 

sustentabilidade. Para além de uma revisão da bibliografia, concebemos aqui um ensaio 

que nutriu o processo formativo do autor.  

 

 

4.2.1. PARA ALÉM DO VERDE: a sustentabilidade do uso da terra 

 
Em longo prazo, auxiliar um ecossistema alterado envolve inúmeras atividades: a 

restauração ecológica concebe uma gama ou até uma família delas, todavia, 

compreendem ações que, “direta ou indiretamente, apoia ou mesmo concretiza, a 

recuperação de atributos ecossistêmicos que foram perdidos ou degradados” (SER, 2019, 
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p. 57). À medida que os impactos ambientais aumentam, é essencial a adoção de 

estratégias que favoreçam o continuum restaurativo, uma abordagem integradora que 

proporcione aos profissionais práticas que assumam uma visão que inclua o contexto 

ecológico, social e financeiro. O continuum restaurativo, associado à melhoria da 

biodiversidade, compreende a redução de impactos sociais, remediação, recuperação e 

restauração ecológica (SER, 2019).  

Dentre os inúmeros atributos ecossistêmicos visados, a sustentabilidade dos 

sistemas socioecológicos surge como a capacidade de automanutenção e superação de 

situações de estresse (SER, 2019). Contudo, reflete-se nas florestas nativas transformadas 

em áreas de cultivo, isto é, promove produção e exploração com consecutivos ciclos de 

lavouras de subsistência, que consequentemente levam à perda dos atributos 

ecossistêmicos que permitiam até então a produtividade da terra até seu abandono 

(Martins, 2009).  

Remanescentes de florestas nativas, em grande parte dispostos em áreas privadas 

e com níveis de degradação alarmantes, normalmente possuem processos de regeneração 

natural insuficientes para que a comunidade vegetal se recupere e se autossustente na 

paisagem antropizada (Siqueira; Mesquita, 2007; Martins, 2009). Por sua vez, o custo 

elevado das estratégias de restauração ecológica, associado à falta de compreensão sobre 

a sua importância, tornam as práticas pouco atrativas, se não negligenciadas, e 

comumente resulta no abandono da terra (Martins, 2009). 

De todo modo, tratar sobre a sustentabilidade e o uso da terra evidencia um cenário 

complexo à tomada de decisões, que reverberam disputas antigas, bem como concepções 

que expressam reflexos de discussões históricas que permeiam diversos aspectos de nossa 

existência enquanto Homo sapiens em um sistema capitalista.  

 

 

4.2.2. Um panorama histórico  

 

Ao redor do mundo, a partir da década de 1990, as discussões que envolviam a 

capacidade do ambiente diante do crescimento econômico ganhavam destaque, assim 

como a urgência em lidar com as consequências do aquecimento global. Discussões 

marcadas pela polarização de ideias - de um lado, apoiadores do “crescimento zero”, os 

quais consideravam que o crescimento econômico infrene levaria ao colapso ambiental 
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inevitavelmente; e de outro, desenvolvimentistas norteados apenas pelo crescimento com 

base em investimentos e na produtividade (Romeiro, 2012; FGV, 2021).  

Com diligência, o ecodesenvolvimento surge como ponto de vista alternativo, em 

que se afirma que há a possibilidade de sustentar o crescimento econômico em longo 

prazo, se conciliado à distribuição de renda, à melhoria das condições sociais e ao respeito 

ao ambiente, sobretudo guiado por políticas públicas que garantam o crescimento 

benéfico a todos e não apenas para uma minoria; além de políticas ambientais que visem 

à redução dos riscos da perda de biodiversidade (Sachs, 1981).  

A partir da publicação do Relatório de Brundtland (1991), o termo foi substituído 

por “desenvolvimento sustentável”, dada a compreensão de que o crescimento econômico 

deveria ser suficiente para sanar as necessidades do presente sem prejudicar as 

oportunidades das próximas gerações, com garantia de direitos sociais básicos e 

preservação do ambiente (Veiga, 2005). 

Ainda que as soluções parecessem dispostas, a II Conferência da ONU de 1992 

(RIO-92) apresentou as consequências da obtenção de matérias-primas de fontes não-

renováveis, como o barateamento de insumos e o progresso técnico que proporcionaram 

baixo custo para seu uso e exploração, mas que por outro lado, inferiram impactos 

deletérios ao planeta ao longo dos últimos 20 anos até à época, com aumento da poluição, 

degradação de ecossistemas e perda de biodiversidade (Romeiro, 2012; Silva-Junior; 

Ferreira, 2013). Tendo em vista este contexto, o termo sustentabilidade abarcava a ideia 

de reunir meios para a resolução de problemas socioambientais, a fim de garantir ordem 

à economia e sobrevivência humana, mas ainda com um caráter polissêmico, dadas as 

distintas intencionalidades que esta definição carregava, a depender da ótica observada 

(Leff, 2002).  

À vista da multiplicidade de sentidos, a sustentabilidade pelo viés econômico 

apresenta o trabalho de propor instrumentalização para sua prática, bem como a 

designação do termo capital-natural como metáfora para compor cenários sustentáveis e 

evidenciar a complexidade das questões que o envolvem, ou seja, buscar subterfúgios em 

vez de tratar de fato da disponibilidade de recursos naturais, de modo que os ecossistemas 

tornam-se depósitos de onde se retira o necessário para crescimento e para onde se lançam 

os refugos, sem ao menos se importar com suas restrições.  

Por outro lado, ao falar sobre sustentabilidade do ponto de vista da ecologia, 

notam-se esforços de conceituação do termo, a fim de estabelecer índices e indicadores 

ecológicos que lhes corroborem enquanto mecanismo para nortear políticas e pesquisas, 
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com a articulação de estratégias de conservação e restauração ecológica somadas às 

práticas científicas, mas sobretudo com ênfase na capacidade de suporte do planeta sobre 

o potencial de crescimento da sociedade, embora o sistema econômico imperativo não 

considere os limites ecológicos do planeta (Cavalcanti, 2021; Silva-Júnior; Ferreira, 

2013). 

As expressões do termo sustentabilidade ao longo do tempo reverberam os 

discursos polissêmicos, que proporciona na atualidade seu uso como falácia, carregado 

de interpretações reducionistas, como alegoria de uma suposta iniciativa verde, que 

envolve ações e intervenções basais e de baixo custo, como declarações de políticas 

ambientais que não passam de estratégias verdes e que não geram mudanças de percepção 

pública, consciência e atitudes, mas proporcionam vantagens, como ganhos financeiros 

diretos (Kirk, 1998). Dentre os diversos agentes responsáveis por compreensões vagas do 

termo, é evidente o papel de grandes corporações que cometem fraudes corporativas ao 

enganar consumidores a respeito de práticas ou benefícios ambientais em se adquirir um 

dado bem de consumo, isto é, o greenwashing, a promoção de uma atuação ecológica 

como máscara frente às atividades ambientais negligentes e hostis, que pretende construir 

uma imagem positiva perante o público: rica em significados, mas vazia em ações úteis e 

concretas frente à forma com que a produção impacta o meio (Karliner, 1997; Parguel, 

2011; Rahman et al., 2015).  

 

 

4.2.3. As vivências, a terra, e a produção (in)sustentável 

 

Concomitantemente a estas discussões, a relação entre economia e ecologia no 

cotidiano se dão de modo ainda mais explícito em relação ao uso da terra, uma vez que o 

ideal produtivista se associa à lógica de exploração do solo e do uso intensivo de máquinas 

movidas à combustíveis fósseis, fertilizantes sintéticos e à desvalorização do comércio 

local, que favorece o aumento de poluição e desperdício de alimentos (Esteve, 2017). No 

Brasil, a agricultura exerce influência no crescimento econômico ao longo de toda sua 

história, portanto, tem acarretado impactos deletérios ao ambiente, com 6,6 Milhões de 

hectares desmatados de 2019 a 2022 e cerca de 76.193 alertas de desmatamento no último 

ano (MapBiomas, 2023). Recobram-se ainda, as desarticulações que remontam o papel 

do Estado, bem como do setor privado, nacional e internacional, oportuno à tomada 
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violenta de terras públicas, indígenas e de povos tradicionais (CPT, 2020; Vale et al., 

2021).  

À medida em que se adquire consciência da relação intrínseca da humanidade com 

a natureza, é evidente o modo com que esta última muitas vezes é invisibilizada em favor 

de uma noção meramente utilitarista, enquanto recursos naturais frente ao crescimento 

econômico. Consequentemente, o capitalismo predatório faz uso da falta de engajamento 

político para nutrir a sociedade civil com crenças de que a ciência, tecnologia e mercado 

serão soluções para problemas emergentes da atualidade (Magalhães, 2020). A lógica 

inerente ao sistema capitalista mede o progresso em termos de crescimento econômico 

que reduz o bem-estar da população à simples capacidade de consumo, que por sua vez, 

exige práticas homogeneizantes de cultura e de costumes, onde a vivência de pequenas 

populações com seus hábitos culturais tradicionais não possui espaço (Acosta, 2016). A 

necessidade de adequação da sociedade à ordem econômica, essencialmente ligada à 

noção de acúmulo de capital, leva conhecimentos de povos minoritários à ideia de 

desqualificação, se não atraso e insuficiência, bem como converte populações em 

consumidores, camponeses de subsistência, em assalariados ou informais, bens naturais, 

em commodities e propriedades coletivas, em privadas (Lang, 2016). 

 À vista das distintas formas de uso da terra contrárias à lógica de mera exploração, 

recobram-se as potencialidades da conciliação da produtividade agrícola com a 

restauração ecológica por meio da implantação de SAF como modelos “agroecológicos”, 

que visam à otimização das interações do ecossistema, que favorecem a manutenção de 

matéria orgânica, fluxo de energia, ciclagem de nutrientes e redução de insumos externos, 

com objetivo de viabilizar diversificação de produtos, de aumentar a resiliência e a 

capacidade adaptativa, somadas à potencial melhora nos âmbitos econômico, ambiental 

e social (Gliessman, 2005; Fávero et al., 2008; Costa, 2018). Contudo, compreende-se 

que os SAF podem abarcar diferentes abordagens e objetivos, como os modelos 

convencionais, que reverberam o manejo convencional das culturas agrícolas 

consorciadas e do controle de plantas invasoras, por exemplo, os quais poderiam inferir 

grandes impactos deletérios ao solo, diante do uso descomedido de gradagem, aração e 

escarificação, que por sua vez levariam à perda de carbono orgânico do solo, oxidação da 

matéria orgânica, além de processos de mineralização e erosão (Lal, 2002; Cogo et al., 

2012).  

Ainda assim, destaca-se a perspectiva do pequeno agricultor, em que os SAF 

representariam atrativos econômicos e sociais, como a possibilidade de retorno 
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financeiro, diversificação de produtos, desenvolvimento rural e segurança alimentar 

(Ehiagbonare, 2006), para além de proporcionar aumento da qualidade de vida para a 

agricultura familiar, de forma a atender às obrigatoriedades com a Lei Ambiental (Leite, 

2014). Todavia, enfatiza-se a necessidade de adaptações condizentes à realidade 

socioeconômica desses sujeitos, uma vez que práticas de restauração ecológica possuem 

custo elevado e retorno financeiro muitas vezes apenas em longo prazo, a depender dos 

objetivos da restauração ecológica da área-alvo e tendo em vista as distintas formas de 

restauração realizadas em Áreas de Preservação Permanente (APP) e em Reserva Legal 

(RL), conforme a Lei Federal nº 12.651/2012, a Lei de Proteção da Vegetação Nativa 

(LPVN).  

Evidências científicas elucidam um cenário favorável para implementação de 

estratégias de restauração ecológica baseadas na atuação de agricultores familiares, ao 

passo que sua participação e comprometimento no decorrer das tomadas de decisão são 

benéficas a todas as etapas do processo (Rodrigues et al., 2008). Rocco (2013) traz luz à 

contribuição dos diálogos com pequenos e médios proprietários ao longo das práticas em 

SAF, à medida que promovem noção de pertencimento e geram contribuições à 

continuidade do manejo das áreas em restauração ecológica. Em assentamentos rurais, 

por exemplo, a conservação da biodiversidade comumente se dá simultaneamente à 

geração de renda, tendo em vista que as demandas em restauração ecológica 

proporcionam 0,42 empregos por hectare, um valor que poderia criar de um a 2,5 milhões 

de empregos diretos, tendo em vista a implementação da meta de restaurar 12 Mha no 

Brasil (Silva-Júnior; Ferreira, 2013; Gandara, 2019; Brancalion et al., 2022).  

 

 

4.2.4. A escala do sustentável 

 

De tal modo, o uso de forma ampla do termo sustentável não apresenta 

unanimidade no que diz respeito à maneira pela qual será atingida a sustentabilidade da 

agricultura. Porém, recobram-se as distinções a partir da escala espacial observada, seja 

dentro da propriedade privada, em escala de paisagem ou a partir das métricas de mercado 

e economia, que exigem distintas abordagens, mas que sobretudo proporcionam 

informações claras e comuns a todas as esferas, com a capacidade de proporção de 

impactos positivos às três (Andrade et. al., 2020). Os quadros a seguir, expressam as 

variáveis complexas a serem avaliadas ao incluir a perspectiva da escala. 
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Quadro 2. Sustentabilidade sob escala da propriedade rural. 
 

Variável sustentável Compreensão 

Uso de fertilizantes 
orgânicos 

A necessidade de diminuição do uso de insumos de fontes 
não renováveis que causam danos ao ambiente, à saúde 
do agricultor e ao consumidor. Propõe usos de adubos de 
fontes orgânicas 

Distúrbio mínimo do solo O revolvimento constante do solo acelera sua 
compactação, mortandade da microfauna e macrofauna 
benéfica e perda da capacidade de retenção de água 
(Primavesi, 2002). Entre as práticas que buscam evitar o 
retrabalho do solo, estão o plantio direto e os SAF. 

Irrigação mínima A agricultura responde pelo maior consumo de água no 
mundo (Leadley et al., 2013). Práticas como a irrigação 
por gotejamento e uso de cobertura do solo buscam 
diminuir seu desperdício (Wezel et al., 2014). 

Controle natural de 
pragas e doenças 

O uso de defensivos agrícolas provoca poluição do ar, 
solo e água e oferece riscos à saúde (Foley et al., 2011). 
O controle biológico, por exemplo, prevê que as pragas e 
vetores de doenças sejam predadas por espécies inseridas 
pelo agricultor ou facilitadas pelo manejo. 

Rotação e consórcios de 
culturas e sistemas 

agroflorestais 

O uso de defensivos agrícolas provoca poluição do ar, 
solo e água e oferece riscos à saúde (Foley et al., 2011). 
O controle biológico, por exemplo, prevê que as pragas e 
vetores de doenças sejam predadas por espécies inseridas 
agricultor ou facilitadas pelo manejo. 

Fonte: adaptado de Pasini (2017). 

 

 

Quadro 3. Sustentabilidade em escala da paisagem. 
 

Variável sustentável Compreensão 

Educação continuada e 
gestão adaptativa 

Também chamado de gerenciamento colaborativo 
adaptativo, prevê a aprendizagem e revisão em contínuo 
ajuste, compatível com os processos dinâmicos de 
alteração da paisagem 
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Quadro 3. Continuação 

Interesses em comum O estabelecimento de confiança mútua é imprescindível 
para negociações compartilhadas no sentido da solução 
de problemas. No entanto, interesses totais em comum 
podem ser uma barreira para a sedimentação dessa base 
de confiança. O alinhamento de objetivos de curto e 
médio prazo, em vez de objetivos globais e de longo 
prazo, podem ajudar na construção de ponte de 
confiança no sentido de objetivos e valores são 
compartilhados. 

Múltiplas escalas Os resultados da ação sustentável em uma escala 
interferem na escala precedente e na posterior: 
feedbacks, sinergias, fluxos, interações e atrasos, além 
de influências externas e demandas. Essas interferências 
precisam ser consideradas pela gestão também em todos 
os níveis. 

Multifuncionalidade A oferta de valores, bens e serviços prestados pelas 
paisagens deve coincidir com as múltiplas necessidades, 
preferências e aspirações dos envolvidos, reconhecendo-
se os trade-offs entre os diferentes usos da paisagem. 

Múltiplos atores 
(stakeholders) 

Todos os atores do processo devem ser considerados, na 
busca por mais oportunidades de negócio, com 
distribuição equitativa de benefícios e incentivos. As 
negociações de soluções devem ser participadas mesmo 
que isso signifique abordar conflitos e questões de 
confiança e de poder. 

Transparência e 
consenso negociado 

A transparência relaciona-se com o princípio da 
confiança e requer um amplo consenso sobre objetivos 
gerais, desafios e preocupações, bem como sobre opções 
e oportunidades. A legitimidade da ação é baseada no 
consentimento livre, prévio e esclarecido. 

Esclarecimento sobre 
direitos e 

responsabilidades 

Em substituição à abordagem de "comando e controle", 
tem-se o esclarecimento total sobre as regras e o acesso 
a um sistema de justiça (formal ou informal) que arbitre 
sobre eventuais conflitos. 

Monitoramento 
participativo e amigável 
(sistemas de informação 

acessíveis) 

A validade de diferentes sistemas de conhecimento deve 
ser reconhecida e todas as partes devem ser capazes de 
produzir, reunir e integrar as informações necessárias 
para que haja aprendizagem compartilhada. 

Resiliência Garantida pelo reconhecimento de ameaças e 
vulnerabilidades - nas estruturas sociais e ecológicas - 
que permitam a recuperação pela melhoria da 
capacidade de resistir e responder. 
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Quadro 3. Continuação 

Fortalecimento da 
capacidade dos atores 

para julgar e responder 

A participação efetiva exige habilidades sociais, 
culturais, financeiras. Isso requer instituições capazes de 
assistir o desenvolvimento desse aprendizado na 
complexa dinâmica da paisagem. 
Fonte: adaptado de Pasini (2017). 

 

 

Quadro 4. Sustentabilidade para além da paisagem. 
 

Variável sustentável Impacto 

Globalização 
Hegemonização das cadeias produtivas, padronização 
dos interesses de consumo, ameaça aos conhecimentos 
locais/tradicionais. 

Mudanças climáticas Alteração de regime de chuvas, ameaças à 
biodiversidade, desertificação, extremos de temperatura. 

Escassez de recursos Esgotamento de fontes de insumos de origem não 
renovável. 

Relações de mercado Relações de mercado injustas, desigualdade na 
distribuição dos benefícios (preços, custos e lucros). 

Insumos e varejo Fornecedores de insumos e de mercado varejista 
desconsideram e se sobrepõem às peculiaridades locais. 

Mudança de padrão de 
consumo Demandas do consumidor são afetadas. 

Fonte: adaptado de Pasini (2017). 

 

Ao voltarmo-nos ao caráter experimental do trabalho, pondera-se acerca do uso 

de SAF como estratégia que transborde esferas. Na perspectiva da propriedade rural, o 

auxílio à restauração ecológica da área associa-se à sustentabilidade da paisagem pelo uso 

de espécies florestais nativas, que podem prover potenciais fluxos ecológicos, explícitos 

na chuva de sementes e favoráveis à toda matriz. Em uma paisagem multifuncional, ao 

avaliar um cenário de muitas pequenas propriedades rurais, a conciliação de sistemas 

produtivos com estratégias de restauração ecológica despontaria como uma possibilidade 

de melhora da qualidade da paisagem regional e, consequentemente, uma alternativa para 

lidar com problemas ambientais. 
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6. DISCUSSÃO 

 

Neste estudo, tivemos por objetivo investigar as diferenças e similaridades entre 

um SAF, implementado como meta de restaurar uma área de Reserva Legal, e um 

fragmento nativo de Floresta Estacional Semidecídua. Ao longo dos dois anos de 

amostragem, aferimos o total 25.149 diásporos, dos quais determinamos 114 

morfoespécies e 50 identificações taxonômicas. No SAF, conferimos o predomínio de 

indivíduos arbóreos, zoocóricos e pioneiros, enquanto no fragmento florestal, registramos 

indivíduos arbóreos, anemocóricos e secundários inicial. Ainda, a proporção de famílias 

autóctones foi similar entre a áreas e, portanto, corroborando com a compreensão das 

comunidades e dinâmicas da paisagem.  

Conferimos em demais estudos, por exemplo, em uma área de transição de 

Floresta Pluvial na encosta Atlântica e Floresta Estacional do interior de São Paulo, o 

registro de 54 espécies e densidade absoluta de 1.804,2 diásporos/m² (Penhalber; 

Mantovani, 1997); e 54 espécies e densidade de 442 diásporos /m² em Floresta Estacional 

Semidecídua no estado de São Paulo (Grambone-Guaratini; Rodrigues, 2002). Em uma 

Floresta Estacional Ripária no Rio Grande do Sul (Araújo et al., 2004) foram registradas 

50 espécies com densidade absoluta de 155 diásporos /m² no primeiro ano de 

amiostragem; e 71 diásporos /m² no segundo. Em Viçosa MG, uma Floresta Estacional 

Semidecídua (Campos et al., 2009) foram registradas 43 morfoespécies, 16.986 

diásporos, e a densidade absoluta de 113,92 diásporos /m² no primeiro ano amostragem; 

e 2.603,84 diásporos /m² no segundo ano. As distinções e variações nos valores que 

verificamos em cada trabalho decorrem das diferenças entre vegetações e estádios de 

sucessão secundária, bem como se relacionam com os métodos de amostragem distintos 

e com os intervalos de amostragens adotados. 

Quando nos voltamos aos resultados encontrados para a chuva de sementes em 

áreas em processo de restauração ecológica em três áreas no estado do Mato Grosso do 

Sul, em região em que predominava originalmente a Floresta Estacional Semidecídua em 

três municípios distintos, teve-se respectivamente: 27.033 diásporos e densidade absoluta 

de 2.815,9 diásporos/m²; 12.035 diásporos e densidade absoluta de 1.281,7 diásporos /m²; 

e 8.056 diásporos com 839,1 diásporos /m² (Fróes et al., 2020). Segundo os autores, as 

áreas encontram-se em diferentes estádios sucessionais, sendo que os valores de 

densidade foram influenciados principalmente pela composição florística; contudo, o 
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segundo maior valor amostrado foi verificado em uma área isolada de remanescentes 

florestais, mas devido à proximidade de um SAF, acabou por se tornar refúgio de fauna, 

que trazia consigo sementes alóctones de localidades distantes (Fróes et al., 2020). 

A densidade de diásporos que registramos ao longo dos dois anos de amostragens, 

embora apresente semelhanças, no segundo ano houve aumento. De acordo com 

Penhalber; Mantovani (1997), a variação na produção de sementes de uma dada espécie 

é comum no decorrer dos anos. Estudos fenológicos verificam que a frutificação por anos 

consecutivos pode variar de acordo com estratégias reprodutivas diferentes, à medida que 

espécies congêneres e co-ocorrentes (presentes no mesmo espaço geográfico ou temporal) 

apresentam semelhanças quanto ao habitat, à morfologia floral e aos polinizadores 

(Campos et al., 2009). 

A abundância de diásporos apresentou variação temporal ao longo da 

amostragem, em que, embora o fragmento florestal tenha apresentado mais abundância 

absoluta de diásporos no primeiro ano de amostragem, em 50% dos meses o SAF 

apresenta maior número de diásporos, ao passo que, no segundo ano, essa proporção 

aumentou para 67% dos meses. Observamos ainda, que as famílias comuns a ambas as 

áreas apresentaram maior abundância relativa de diásporos no SAF. Todavia, o fragmento 

florestal possui maior riqueza de morfoespécies, além de maior número de unidades 

exclusivas em sua área, ou seja, 54 indivíduos que só ocorrem na floresta e nove no SAF. 

Estudos referentes à estrutura de comunidades registraram maior deposição de diásporos 

em áreas pertencentes a estádios iniciais de sucessão secundária, dada a maior 

contribuição de espécies pioneiras; por sua vez, era esperado que comunidades nativas 

apresentassem maior riqueza de espécies, com maior número de indivíduos exclusivos, à 

medida que a relação entre riqueza da comunidade e composição da chuva de sementes 

se dá conforme a disponibilidade de agentes dispersores. Logo, áreas mais estabelecidas 

contariam com espécies zoocóricas à vista da complexidade das funções ecológicas, 

enquanto áreas em estádios iniciais de sucessão contariam com espécies anemocóricas 

(Martínez-Ramos; Soto-Castro, 1993; Vieira; Gandolfi, 2006; Penteado, 2006).  

Destacamos que, dado o nível de degradação elevado da área que se insere o 

fragmento florestal estudado, nos foi notório o baixo número de diásporos exclusivos 

dispersos, quando comparamos esses resultados à composição florística da comunidade 

florestal, uma noção compreendida na literatura, uma vez que, de acordo com o tipo e 

intensidade das perturbações, pode-se ocorrer desde alterações, até perdas diretas de 

dispersores, que por sua vez, inferem mudanças nos processos de automanutenção, 
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regeneração e expansão da floresta (Gonçalvez, 2012). Um estudo comparativo entre 

fragmentos e floresta conservada em Ibiúba (SP), evidencia o modo como a florística de 

comunidades florestais responde à fragmentação, isto é, a partir da menor riqueza de 

espécies observada, pela menor incidência de espécies zoocóricas, e pelo aumento de 

espécies anemocóricas e barocóricas, que elevam a proporção de espécies pioneiras e 

secundárias iniciais em contraste à comunidade florestal em pé, com maior proporção de 

espécies tardias e ombrófilas (Bernacci et al., 2006).  

Neste estudo, observamos que no fragmento florestal predominou a síndrome de 

dispersão anemocórica: demais estudos aferiram maior contribuição de espécies 

anemocóricas, à medida que esta síndrome de dispersão é favorecida pelo número de 

espécies arbóreas e de trepadeiras (Penhalber; Mantovani, 1997; Grombone-Guaratini; 

Rodrigues, 2002). A anemocoria relaciona-se com o período de dispersão observado, à 

medida que esses diásporos, que comumente possuem pouco endosperma, leves e 

pequenos, são dispersos na estação seca, dada a baixa pluviosidade e ventos abundantes 

(Morellato, 1995). Ainda, a maior ocorrência de espécies de estádios iniciais da sucessão 

secundária se dá pelo período de frutificação extenso e anual (Penhalber; Mantovani, 

1997). Todavia, no SAF predominou como síndrome de dispersão a zoocoria, uma relação 

observada em demais áreas em processo de restauração ecológica, à medida que esta 

síndrome de dispersão é imprescindível neste contexto, uma vez que facilitam a sucessão 

ecológica pela interação com a fauna, que por sua vez, favorecem fluxos biológicos na 

paisagem com remanescentes vegetais nativos próximos a área em restauração. (Ferreira 

et al., 2013; Fróes et al., 2020). 

Rhamnaceae, Malpighiaceae e Asteraceae destacaram-se como as famílias mais 

abundantes ao se comparar as áreas de estudo. Rhamnaceae é uma família descrita como 

pioneira, frutífera rica em carboidratos, com frutos espessos e carnosos quando maduros, 

sendo dispersos por aves e mamíferos (Carvalho, 1994; Selle, 2009). No contexto da 

restauração ecológica, seu uso é amplamente difundido para o cultivo desde a década de 

1980, muito utilizada por seus atributos madeireiros, arborização de culturas, pastagens, 

cerca viva e produção de energia (Hirsch, 2009; Tsuji Et Al., 2011; Lima, 2014). Pouco 

reconhecida como abundante em estudos de chuva de sementes, apresenta dispersão 

zoocórica, que comumente apresenta limite de dispersão na chuva de sementes, 

concentrada a curtas distâncias das plantas parentais (Wunderle-Júnior 1997; Clark et al., 

2001).  
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Asteraceae, por sua vez, possui fácil estabelecimento em áreas abertas e alteradas, 

tendo em vista seu potencial de proporcionar sombreamento e favorecer o crescimento de 

novas espécies em áreas de restauração florestal (Machado, 2012). Ainda, acerca de suas 

potencialidades melíferas, dadas as suas inflorescências, elenca-se sua grande 

atratividade para diversos visitantes florais, que favorecem interações positivas com a 

fauna (Corrêa et al., 2018). Demais estudos também conferem a abundância da família na 

chuva de sementes (Kozera et al., 2008; Fróes et al., 2020).  

Malpighiaceae é tida como importante família em regiões tropicais e subtropicais, 

com mais de 1.500 espécies distribuídas em cerca de 65 gêneros (Cameron et al. 2001), 

dos quais 35 ocorrem no Brasil, com cerca de 300 espécies, as quais desempenham o 

importante papel de oferta de óleo a polinizadores - lipídeos florais que são utilizados 

pelas abelhas na construção de ninhos e, misturados com o pólen, formam um bolo 

alimentar. Para além dos óleos, seu pólen também representa atrativo para inúmeros 

visitantes (Vinson et al. 1997). Em formações de cerrado, apresenta grande potencial para 

restauração de áreas degradadas, em que muitas espécies são consideradas forrageiras 

(Conceição et al., 2011).  

Ao avaliarmos a proporção de famílias autóctones e alóctones, destacamos outro 

aspecto que ilustra a configuração das comunidades. A chuva de sementes conta com 

maior proporção de espécies autóctones em ambas as áreas, nos dois anos de amostragens, 

uma relação analisada por demais pesquisas que evidenciam esse padrão, devido à 

dispersão local (Penhalber; Mantovani, 1997; Nathan; Muller-Landau, 2000; Clark et al., 

2001; Battilani, 2010). A importância da dispersão revela-se à medida que o processo de 

regeneração se dá pelos diásporos oriundos da dispersão local determinada pelos 

indivíduos autóctones, um atributo importante para a automanutenção do meio, que 

mantém a diversidade florística heterogênea no espaço e pode representar a principal 

fonte de alimento para frugívoros de pequeno porte e que se deslocam por curtas 

distâncias (Dowsett-Lemaire, 1988; Martínez-Ramos; Soto-Castro, 1993).  

Por sua vez, ao refletirmos sobre a contribuição das morfoespécies alóctones, 

compreendemos sua importância para o enriquecimento de espécies na área (Campos et 

al., 2009), com aumento de fluxo gênico entre populações, que representa o potencial de 

colonização da área por novas espécies (Hamrick; Godt, 1996; Hamrick; Nason, 1996; 

Barbosa, 2004), além do monitoramento alélico das comunidades, para que se garanta 

também a sustentabilidade genética, evitando o aumento da endogamia e erosão genética 

(Kageyama et al., 1994). Assim, embora em menores proporções, as sementes alóctones 
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que conferimos neste estudo, certamente apontam cenários futuros, trajetórias que por sua 

vez, também exigem atenção e intervenções que possibilitam estabelecimento e demais 

fases de ciclo de vida (Rayol; Rayol-Alvino, 2018).  

Entendemos que enquanto método de restauração ecológica, o SAF ainda 

demanda estratégias de manejo que viabilizem sua longevidade e progresso, isto é, sua 

sustentabilidade e automanutenção em médio e longo prazos; assim, pensamos ser 

necessário o enriquecimento da área com espécies secundárias tardias zoocóricas, a fim 

de assegurar fluxos ecológicos, remediar senescência de pioneiras, a proliferação de 

gramíneas invasoras e a possível carência de fontes de propágulos, à vista da paisagem 

agrícola e fragmento com grau elevado de antropização (Fróes et al., 2020). De tal modo, 

defendemos que a constante avaliação do processo de regeneração natural é 

imprescindível para o monitoramento da restauração ecológica, para manejar e prever a 

trajetória sucessional, prover diagnósticos e ponderar estratégias que compreendam a 

situação da vegetação, bem como os rumos a serem determinados para viabilizar o 

sucesso desta prática de restauração ecológica (Rodrigues et al., 2004; Tubini, 2006; 

Silva-Júnior; Ferreira, 2013). 

Finalmente, quando pensamos no potencial da caracterização da chuva de 

sementes para compreensão da distribuição de diásporos na paisagem, é válido 

destacarmos a importância de remanescentes florestais para o aumento potencial na 

diversidade de diásporos na chuva de sementes em áreas em processo de recuperação 

ambiental, devido a sua maior complexidade estrutural e funcional. A presença de 

manchas de vegetação nativa na paisagem pode influenciar ainda o enriquecimento de 

espécies zoocóricas em locais próximos, bem como afetar positivamente os padrões de 

visitação da avifauna. Logo, julgamos imprescindível atentar à distância e à conectividade 

de áreas restauradas com áreas-fonte (fragmentos de ecossistemas nativos) e ao grau de 

perturbação da área degradada, a fim de remediar a supressão da vegetação restante, bem 

como, da possível fonte de propágulos e fauna dispersora (McDonnell; Stiles, 1993; 

Rudge, 2008).  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

À luz dos resultados, entendemos o SAF enquanto forma de uso da terra que 

transborde esferas ao tratar de sustentabilidade, capaz de proporcionar à propriedade rural 

auxílio à restauração ecológica. Na escala de paisagem, destacamos a importância da 

seleção de espécies florestais nativas, capazes de prover, manter e restituir fluxos 

ecológicos; e para paisagem multifuncional, a conciliação de sistemas produtivos com 

estratégias de restauração ecológica como uma possibilidade de melhora da qualidade da 

paisagem regional.  

O amargor da sustentabilidade enquanto roupagem para mascarar a produção 

predatória, entretanto, ressoa, à medida que a busca pelo desenvolvimento sustentável é 

inalcançável, à vista das noções concebidas no relatório de Brundtland de 1987, que ainda 

hoje são utópicas, como ao pensar o crescimento suficiente para sanar as necessidades do 

presente sem prejudicar as oportunidades das próximas gerações, com garantia de direitos 

sociais básicos e preservação do ambiente. As constantes lutas por reforma agrária e 

fundiária no Brasil são evidências que expõem o progresso rudimentar da busca pela 

sustentabilidade. 

Leite-Junior e colaboradores (2013) discorreram sobre como o acesso à terra 

abarca grande complexidade e vai para além de um sistema de produção agrícola. Sua 

distribuição estabelece relação com o aumento do poder público e participação social de 

minorias. A cadeia de fatos históricos que determina o uso predatório da terra por grandes 

produtores e levam ao seu esgotamento de recursos e, consequentemente, ao seu 

abandono, inferindo um cenário árduo a pequenos agricultores e a famílias sem-terra, os 

quais, ao possuírem acesso a terras devolutas, as encontram em elevado grau de 

degradação, além de travarem consecutivas lutas por acesso a crédito fundiário e de 

enfrentarem inúmeras dificuldades e limitações técnicas.  

Destacamos aqui, o importante papel de assentamentos rurais, bem como a 

regularização da posse de terras de agricultores familiares e trabalhadores, ao 

promoverem transformações econômicas, políticas e sociais que beneficiam inúmeros 

parcelas da sociedade e instituições, com efeitos no plano municipal, principalmente no 

que condiz à oferta e diversificação de produtos (Leite-Junior et al., 2013). Os SAF 

surgem aqui como uma das principais e mais promissoras técnicas de restauração de 

áreas, dadas as possibilidades de cultivo, explícita ao longo de 20 anos de publicações da 



55 
 

Revista Fatos da Terra do Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP). Entretanto, 

é compreendida a importância de SAF aliados à agricultura sintrópica, com práticas 

voltadas à produção de um sistema alimentar biodiverso, capazes de somar os 

mecanismos de regeneração natural para além da restauração ecológica, para além do 

crédito de carbono, a fim de propor qualidade de vida.  

Evocamos aqui, perspectivas sobre os porquês de restaurar, se não para auxiliar a 

recuperação de ecossistemas capazes de produzir alimentos e combater a fome, tendo em 

vista a contradição de que o Brasil, considerado celeiro do mundo com recordes 

consecutivos de produção de cereais, leguminosas e oleaginosas, é o mesmo país que 

possui milhões de pessoas em estado grave de insegurança alimentar (Domene, 2023). 

Ao pensarmos no SAF compreendido neste trabalho, vale recobrar que sua 

instalação em 2017 no CCA/UFSCar é voltada a restauração de uma parte de Reserva 

Legal do campus. O estudo da chuva de sementes aqui, enquanto indicador ecológico, 

explicita como a comunidade de diásporos mantém-se subordinada aos fluxos ecológicos 

de uma paisagem rural predominantemente voltada à produção intensiva e convencional, 

em que a abundância e densidade de diásporos de uma área jovem como aquele SAF 

assemelha-se ao remanescente florestal da área, o qual, por sua vez, tem sua riqueza 

florística sufocada, com pouca expressividade diante dos efeitos antrópicos. 

Dessa forma, falar sobre sustentabilidade do uso da terra, evocando a escala da 

paisagem, exige para além de inúmeras variáveis complexas (Quadro 2, 3 e 4), atenção 

aos remanescentes vegetais, tendo em vista que a restauração ecológica compreende para 

sua prática ecossistemas nativos de referência, assim como suas mudanças no decorrer do 

tempo. Aqui, é válido destacar como áreas de referência degradadas podem gerar maus 

projetos, como programas de compensação de espécies mal elaborados, ou ainda, almejar 

padrões baixos à vista de ideias errôneas sobre o ecossistema, que possivelmente podem 

contribuir com a degradação e perda de espécies (SER, 2019).  

Pensar remanescentes florestais nativos e sua influência na paisagem expressa 

preocupações à sua conservação e restauração. O Domínio Atlântico apresenta hoje 

apenas uma fração de sua composição original, frente à fragmentação florestal histórica 

desde o período colonial pela exploração de espécies madeiráveis até a atualidade 

(Oliveira-Filho; Fontes, 2000; Santos, 2010). As Florestas Estacionais Semidecíduas do 

interior do estado de São Paulo, essencialmente marcadas pela sazonalidade na 

distribuição das chuvas, por si só, inferem um período de deficiência hídrica que 

condiciona diversos processos ecológicos, como crescimento e reprodução das 
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comunidades florestais (Pennington; Lewis; Ratter, 2006). À vista da paisagem 

intensamente antropizada e formada por pequenos fragmentos de remanescentes vegetais 

isolados e comumente menores que 100 ha, estes remanescentes experimentam ainda 

diferentes graus de perturbação, além de incêndios periódicos, caças e agrotóxicos 

oriundos das atividades agrícolas, que agravam sua estrutura e funcionalidade (Viana, 

1995; Rocha, 2014).  

Santos et al. (2007), discorrem sobre a pouca relevância dessas áreas para 

manutenção de ecossistemas, assim como, apresenta o modo que esses remanescentes 

parecem indicar pouca importância prática e teórica. Contudo, à vista das exclusividades 

deste hotspost de biodiversidade (sensu Myers et al. 2000), até mesmo os menores 

fragmentos florestais espalhados pela paisagem agrícola são fundamentais para 

manutenção da biodiversidade, à medida que aumentam a probabilidade de sobrevivência 

de espécies ameaçadas (Groeneveld et al., 2009). Para além, tendo em vista o histórico 

de exploração da região, em que é praticamente impossível saber qual a composição 

original dos fragmentos, a única opção é lhes conservar, uma vez que a expressão desta 

fração é capaz de auxiliar a conservação e restauração ecológica (Santos et al., 2007; 

Groeneveld et al., 2009). 
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8. CONCLUSÃO 

 

À vista dos objetivos propostos neste trabalho, a resposta para a primeira pergunta 

foi dada a partir da descrição da chuva de cada área. A comunidade de diásporos do SAF 

apresenta riqueza similar à comunidade de árvores plantadas, sua abundância absoluta, é 

similar ao fragmento no primeiro ano e superior (67%), no segundo. Quanto à abundância 

relativa, as famílias similares às duas áreas apresentam maiores valores no SAF. A 

densidade de sementes variou no decorrer dos dois anos de amostragens (308,76 e 479,4 

d/m²). Destaca-se, ainda, o predomínio de diásporos provenientes de espécies arbóreas, a 

síndrome de dispersão zoocórica e o predomínio de espécies pioneiras na composição da 

chuva de sementes, que parecem indicar o sucesso do processo de restauração ecológica 

por meio desta estratégia de regeneração natural, à medida que a baixa quantidade de 

diásporos exclusivos provavelmente tenha se dado pela similaridade com a chuva de 

sementes do fragmento florestal.  

Este remanescente florestal nativo, por sua vez, tem sua riqueza de espécies 

possivelmente suprimida pelas perturbações da paisagem antropizada que se insere, tendo 

em vista que a florística da área apresentou baixa expressividade na composição da chuva 

de sementes. Predominaram diásporos de espécies arbóreas, a síndrome de dispersão 

anemocórica e diásporos de espécies características de estádios secundários iniciais, que 

apresentam contraste com a comunidade florestal em pé, com uma densidade absoluta de 

sementes de 325,24 e 365,94 d/m², referentes ao primeiro e segundo ano, 

respectivamente.  

Assim, as evidências na chuva evocam a riqueza de espécies presentes na 

paisagem, bem como, a necessidade de estudos aprofundados da comunidade, como as 

taxas de mortalidade dos indivíduos adultos, a fim de proporcionar maiores informações 

para manutenção de fluxos ecológicos. 

Para a segunda pergunta, foi conferida, ao longo dos dois anos nas duas áreas, 

maior proporção de famílias autóctones. Contudo, destaca-se que os valores aferidos 

contemplam o universo de morfoespécies identificadas na chuva a partir da lista florística 

de cada área. Assim, com o aumento na quantidade de identificações taxonômicas, isto é, 

com o refinamento até a categoria de espécies, na medida do possível, espera-se o 

aumento de lista de espécies alóctones nas amostragens da floresta nativa.  
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A resposta da terceira pergunta ressoada a partir do ensaio acadêmico proposto, 

em que foram apresentadas reflexões sobre sustentabilidade, as quais, ao ponderarem 

sobre a perspectiva do uso da terra, evocam a necessidade de adoção de estratégias de 

restauração ecológica conforme com a escala de observação. Para além, a compreensão 

dos remanescentes vegetais nativos em similar estado de degradação, certamente 

oferecem rumo sobre as prioridades de gestão e manejo ao tratar sobre uso da terra, bem 

como a necessidade de vínculo com a conservação de espécies e endemismos, 

principalmente considerando as formações florestais do Domínio Atlântico enquanto 

hotspot de biodiversidade mundial, de modo a manterem e restituíres fluxos ecológicos 

capazes de auxiliar a restauração da paisagem marcada pela intensiva antropização. 

Assim, compreende-se que o estudo da chuva de sementes, no que se refere aos 

estimadores ecológicos selecionados, favorecem o monitoramento e diagnósticos de 

comunidades florestais nativas e plantadas, bem como dos fluxos estabelecidos na 

paisagem, que promovem informações de elevada importância para tomadas de decisão, 

conservação e sucesso de técnicas de restauração pautados nas suas características 

históricas e de uso atual. Evidentemente, aos dados da chuva de sementes deverão ser 

considerados outros indicadores ecológicos para quantificar a magnitude do sucesso da 

restauração. 

Por fim, recobra-se a necessidade de atenção à preservação dos recursos naturais, 

a fim de somar esforços para recomposição da vegetação regional nativa, bem como o 

planejamento na escala de paisagem regional - no contexto da adequação ambiental - para 

recuperar dinâmicas e, sobretudo, conservar a biodiversidade regional, uma vez que 

intervenções técnicas e manejos que favoreçam mecanismos de regeneração natural 

poderão evitar maiores perdas biológicas.  
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APÊNDICE A 

Tabela 3. Espécies, Forma de vida (FV), Síndrome de dispersão (SD), Categoria Sucessional (CD), ocorrência e abundância absoluta dos táxons 
amostrados na chuva de sementes de um sistema agroflorestal e fragmento de floresta estacional semidecídua no Centro de Ciências 
Agrárias/UFSCar Araras, SP. Onde: Arb = arbustiva, Arv = arbórea, Her = herbácea, Lia = liana; Aut = autocoria, Ane = anemocórica, 
zoo = zoocórica, Pi = pioneira, Si = secundária inicial, St = secundária tardia, ? = desconhecido, x = presença. 

 

 

Espécies FV SD CS 
Ocorrência Abundância Absoluta 

SAF Fragmento SAF Fragmento 

ANACARDINACEAE               
Astronium sp. Arv Ane Si   x 0 112 
Schinus terebinthifolia Raddi Arv Zoo Pi x x 776 54 

ASTERACEAE               
Asteraceae sp. Arb Ane Pi x x 1910 636 

BIGNONIACEAE               
Tabebuia roseo-alba (Ridl.) Sandwith Arv Ane Si x x 2 5 
Handroanthus sp. Arv Ane Si x x 1 1 
Handroanthus sp.1 Arv Ane Si   x 0 40 
Bignoniaceae sp. Arv Ane Si   x 0 3 
Bignoniaceae sp.1 Arv Ane Si   x 0 4 
Bignoniaceae sp.2 Arv Ane Si   x 0 3 
Bignoniaceae sp.3 Arv Ane Si   x 0 22 

BORAGINACEAE               
Cordia sp. Arv Zoo Si x x 2 2 
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Tabela 3. Continuação 

CELASTRACEAE               
Maytenus aquifolia  Mart. Arv Zoo Si   x 0 16 

CONVOLVULACEAE               
Merremia Tuberosa (L.) Rendle Lia Aut Pi   x 0 2 

EUPHORBIACEAE               
Croton floribundus Spreng. Arv Aut Pi x x 4 12 
Euphorbiaceae sp. Arv Aut Pi   x 0 528 
Euphorbiaceae sp. 1 Arv Aut Pi   x 0 10 

FABACEAE               
Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan Arv Ane Si x x 2 80 
Schizolobium parahyba (Vell.) Blake  Arv Ane Pi   x 0 32 
Senna macranthera (Collad.) Arv Aut Si   x 0 22 
Fabaceae sp. Arv Aut Si x x 25 2 
Fabaceae sp.1 Arv Aut Si   x 0 6 
Fabaceae sp.2 Arv Aut Si   x 0 4 

LAMIACEAE               
Aegiphilla sellowiana Cham. Arv Zoo Pi   x 0 56 

LAURACEAE               
Nectandra lanceolata Nees Arv Zoo Si x x 1 7 
Ocotea puberula (Rich.) Nees Arv Zoo St x x 1 38 

LECYTHIDACEAE               
Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze Arv Ane St   x 0 13 

MALPIGHIACEAE               
Tetrapterys sp. Lia Ane Si   x 0 383 
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Tabela 3. Continuação 

Tetrapterys sp.1 Lia Ane Si   x 0 18 
Malpighiaceae sp.1 Lia Ane Si   x 0 597 
Malpighiaceae sp.2 Lia Ane Si   x 0 1068 

MALVACEAE               
Guazuma ulmifolia Lam. Arv Ane Pi x x 422 153 
Guazuma sp. Arv Ane Pi x x 405 30 

MORACEAE               
Ficus sp. Arv Zoo Si x x 10 211 

RHAMNACEAE               
Colubrina glandulosa Perkins Arv Zoo Si x x 3103 8 

SOLANACEAE               
Solanaceae sp. Arv Zoo Pi x x 2 443 

URTICACEAE                
Cecropia sp. Arv Zoo Pi x x 15 1 
Cecropia pachystachya Trécul Arv Zoo Pi x   141 0 
Cecropia purpurascens C.C. Berg Arv Zoo Pi x x 735 1 

VERBENACEAE               
Cytharexyllum myrianthum Cham. Arv Zoo Si x x 6 94 

NÃO IDENTIFICADAS               
Morfoespécie 3 ? ? ? x x 2734 1489 
Morfoespécie 4 ? ? ? x x 112 11 
Morfoespécie 9 ? ? ? x x 510 2188 
Morfoespécie 14 ? ? ?   x 0 25 
Morfoespécie 15 ? ? ? x x 12 22 
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Tabela 3. Continuação 

Morfoespécie 16 ? ? ? x x 15 94 
Morfoespécie 17 ? ? ? x x 27 10 
Morfoespécie 19 ? ? ? x x 29 321 
Morfoespécie 20 ? ? ? x x 452 570 
Morfoespécie 22 ? ? ? x x 5 5 
Morfoespécie 25 ? ? ? x x 2 18 
Morfoespécie 27 ? ? ?   x 0 12 
Morfoespécie 29 ? ? ?   x 0 4 
Morfoespécie 32 ? ? ? x x 217 133 
Morfoespécie 33 ? ? ? x x 1 25 
Morfoespécie 36 ? ? ? x x 112 2 
Morfoespécie 39 ? ? ? x x 26 1 
Morfoespécie 40 ? ? ? x x 6 19 
Morfoespécie 43 ? ? ? x x 23 2 
Morfoespécie 45 ? ? ? x x 1 2 
Morfoespécie 46 ? ? ?   x 0 456 
Morfoespécie 47 ? ? ?   x 0 3 
Morfoespécie 49 ? ? ?   x 0 7 
Morfoespécie 53 ? ? ?   x 0 6 
Morfoespécie 58 ? ? ?   x 0 8 
Morfoespécie 60 ? ? ?   x 0 383 
Morfoespécie 61 ? ? ?   x 0 27 
Morfoespécie 64 ? ? ?   x 0 22 
Morfoespécie 65 ? ? ? x x 145 2 
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Tabela 3. Continuação 

Morfoespécie 67 ? ? ?   x 0 42 
Morfoespécie 70 ? ? ?   x 0 3 
Morfoespécie 72 ? ? ?   x 0 23 
Morfoespécie 74 ? ? ? x   2 0 
Morfoespécie 75 ? ? ? x x 2 2 
Morfoespécie 78 ? ? ? x x 1 7 
Morfoespécie 79 ? ? ?   x 0 8 
Morfoespécie 80 ? ? ?   x 0 6 
Morfoespécie 85 ? ? ?   x 0 28 
Morfoespécie 88 ? ? ?   x 0 23 
Morfoespécie 89 ? ? ?   x 0 20 
Morfoespécie 90 ? ? ? x x 1 17 
Morfoespécie 91 ? ? ?   x 0 35 
Morfoespécie 92 ? ? ?   x 0 1 
Morfoespécie 93 ? ? ?   x 0 2 
Morfoespécie 94 ? ? ?   x 0 18 
Morfoespécie 95 ? ? ?   x 0 17 
Morfoespécie 96 ? ? ? x   1206 0 
Morfoespécie 97 ? ? ? x   1 0 
Morfoespécie 98 ? ? ? x   8 1 
Morfoespécie 99 ? ? ?   x 0 2 
Morfoespécie 100 ? ? ? x x 9 722 
Morfoespécie 101 ? ? ?   x 0 6 
Morfoespécie 102 ? ? ?   x 0 17 
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Tabela 3. Continuação 

Morfoespécie 103 ? ? ?   x 0 10 
Morfoespécie 104 ? ? ? x   47 0 
Morfoespécie 105 ? ? ? x   1 0 
Morfoespécie 106 ? ? ? x   1 1 
Morfoespécie 107 ? ? ?   x 0 4 
Morfoespécie 108 ? ? ?   x 0 1 
Morfoespécie 109 ? ? ?   x 0 143 
Morfoespécie 110 ? ? ?   x 0 6 
Morfoespécie 113 ? ? ?   x 0 3 
Morfoespécie 114 ? ? ? x   1 0 

 

Fonte: Próprio autor (2024). 

  



76 
 

APÊNDICE B 

Tabela 4. Espécies, Densidade Absoluta (DA) dos táxons amostrados na chuva de sementes de um sistema agroflorestal e fragmento de floresta 
estacional semidecídua no Centro de Ciências Agrárias/UFSCar Araras, SP. 

 

Famílias Espécies 

Sistema Agroflorestal  
DA (m²) 

Fragmento Florestal  
DA (m²) 

1º ano 2º Ano 1º ano 2º Ano 

Anacardiaceae Astronium sp. 0,00 0,00 8,54 0,08 
Anacardiaceae Schinus terebinthifolia Raddi 14,35 12,29 2,15 0,08 
Asteraceae Asteraceae sp. 34,41 77,94 31,00 17,92 
Bignoniaceae Tabebuia roseo-alba (Ridl.) Sandwith 0,06 0,00 0,00 0,08 
Bignoniaceae Handroanthus sp. 0,12 0,00 0,38 0,00 
Bignoniaceae Handroanthus sp.1 0,00 0,00 2,69 0,38 
Bignoniaceae Bignoniaceae sp. 0,00 0,00 0,23 0,00 
Bignoniaceae Bignoniaceae sp.1 0,00 0,00 0,15 0,15 
Bignoniaceae Bignoniaceae sp.2 0,00 0,00 0,15 0,08 
Bignoniaceae Bignoniaceae sp.3 0,00 0,00 1,31 0,38 
Boraginaceae Cordia sp. 0,12 0,00 0,15 0,00 
Celastraceae Maytenus aquifolia  Mart. 0,00 0,00 1,15 0,08 
Convolvulaceae Merremia Tuberosa (L.) Rendle 0,00 0,00 0,00 0,15 
Euphorbiaceae Croton floribundus Spreng. 0,24 0,00 0,54 0,38 
Euphorbiaceae Euphorbiaceae sp. 0,00 0,00 30,08 10,54 
Euphorbiaceae Euphorbiaceae sp. 1 0,00 0,00 0,77 0,00 
Fabaceae Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan 0,00 0,12 3,00 3,15 
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Tabela 4. Continuação 

Fabaceae Schizolobium parahyba (Vell.) Blake  0,00 0,00 2,15 0,31 
Fabaceae Senna macranthera (Collad.) 0,47 1,00 0,15 0,00 
Fabaceae Fabaceae sp. 0,00 0,00 0,69 1,00 
Fabaceae Fabaceae sp.1 0,00 0,00 0,46 0,00 
Fabaceae Fabaceae sp.2 0,00 0,00 0,23 0,08 
Lamiaceae Aegiphilla sellowiana Cham. 0,00 0,00 1,69 2,62 
Lauraceae Nectandra lanceolata Nees 0,06 0,00 0,54 0,00 
Lauraceae Ocotea puberula (Rich.) Nees 0,06 0,00 2,15 0,77 
Lecythidaceae Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze 0,00 0,00 0,15 0,23 
Malpighiaceae Tetrapterys sp. 0,00 0,00 43,23 25,92 
Malpighiaceae Tetrapterys sp.1 0,00 0,00 15,54 13,92 
Malpighiaceae Malpighiaceae sp.1 0,00 0,00 1,38 0,00 
Malpighiaceae Malpighiaceae sp.2 0,00 0,00 14,69 31,23 
Malvaceae Guazuma ulmifolia Lam. 1,71 9,35 0,77 0,31 
Malvaceae Guazuma sp. 12,53 11,29 0,46 1,85 
Moraceae Ficus sp. 0,18 0,41 1,92 14,31 
Rhamnaceae Colubrina glandulosa Perkins 101,82 80,71 0,62 0,00 
Solanaceae Solanaceae sp. 0,00 0,00 14,85 1,08 
Urticaceae Cecropia sp. 0,29 42,94 0,00 0,08 
Urticaceae Cecropia pachystachya Trécul 4,12 4,18 0,00 0,00 
Urticaceae  Cecropia purpurascens C.C. Berg 0,88 0,00 0,08 0,00 
Verbenaceae Cytharexyllum myrianthum Cham. 0,35 0,00 5,31 1,92 
Não Identificadas Morfoespécie 3 59,53 101,29 82,77 31,77 
Não Identificadas Morfoespécie 4 1,12 5,47 0,85 0,00 
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Tabela 4. Continuação 

Não Identificadas Morfoespécie 9 15,18 14,82 61,85 106,46 
Não Identificadas Morfoespécie 14 0,00 0,00 1,62 0,31 
Não Identificadas Morfoespécie 15 0,71 0,00 1,54 0,15 
Não Identificadas Morfoespécie 16 0,88 0,00 7,23 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 17 1,59 0,00 0,77 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 19 0,88 0,82 15,69 9,00 
Não Identificadas Morfoespécie 20 18,65 7,94 11,00 32,85 
Não Identificadas Morfoespécie 22 0,00 0,29 0,15 0,23 
Não Identificadas Morfoespécie 25 0,12 0,00 1,08 0,31 
Não Identificadas Morfoespécie 27 0,00 0,00 0,92 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 29 0,00 0,00 0,31 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 32 3,53 0,82 0,92 0,38 
Não Identificadas Morfoespécie 33 0,06 0,00 1,69 0,23 
Não Identificadas Morfoespécie 36 2,76 3,82 0,00 0,15 
Não Identificadas Morfoespécie 39 1,47 0,06 0,00 0,08 
Não Identificadas Morfoespécie 40 0,35 0,00 0,54 0,92 
Não Identificadas Morfoespécie 43 1,35 0,00 0,08 0,08 
Não Identificadas Morfoespécie 45 0,00 0,06 0,08 0,08 
Não Identificadas Morfoespécie 46 0,00 0,00 0,69 34,38 
Não Identificadas Morfoespécie 47 0,00 0,00 0,23 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 49 0,00 0,00 0,46 0,08 
Não Identificadas Morfoespécie 53 0,00 0,00 0,46 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 58 0,00 0,00 0,62 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 60 0,00 0,00 17,69 11,77 
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Tabela 4. Continuação 

Não Identificadas Morfoespécie 61 0,00 0,00 2,08 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 64 0,00 0,00 1,69 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 65 0,94 7,59 0,08 0,08 
Não Identificadas Morfoespécie 67 0,00 0,00 0,85 2,38 
Não Identificadas Morfoespécie 70 0,00 0,00 0,23 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 72 0,00 0,00 0,54 1,23 
Não Identificadas Morfoespécie 74 0,12 0,00 0,00 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 75 0,06 0,06 0,00 0,15 
Não Identificadas Morfoespécie 78 0,00 0,06 0,08 0,46 
Não Identificadas Morfoespécie 79 0,00 0,00 0,62 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 80 0,00 0,00 0,46 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 85 0,00 0,00 0,62 1,54 
Não Identificadas Morfoespécie 88 0,00 0,00 0,23 1,54 
Não Identificadas Morfoespécie 89 0,00 0,00 0,31 1,23 
Não Identificadas Morfoespécie 90 0,06 0,00 0,08 1,23 
Não Identificadas Morfoespécie 91 0,00 0,00 0,46 2,23 
Não Identificadas Morfoespécie 92 0,00 0,00 0,00 0,08 
Não Identificadas Morfoespécie 93 0,00 0,00 0,00 0,15 
Não Identificadas Morfoespécie 94 0,00 0,00 0,00 1,38 
Não Identificadas Morfoespécie 95 0,00 0,00 0,00 1,31 
Não Identificadas Morfoespécie 96 0,00 70,94 0,00 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 97 0,00 0,06 0,00 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 98 0,00 0,47 0,00 0,08 
Não Identificadas Morfoespécie 99 0,00 0,00 0,00 0,15 
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Tabela 4. Continuação 

Não Identificadas Morfoespécie 100 0,00 0,53 0,00 55,54 
Não Identificadas Morfoespécie 101 0,00 0,00 0,00 0,46 
Não Identificadas Morfoespécie 102 0,00 0,00 0,00 1,31 
Não Identificadas Morfoespécie 103 0,00 0,00 0,00 0,77 
Não Identificadas Morfoespécie 104 0,00 2,76 0,00 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 105 0,00 0,06 0,00 0,00 
Não Identificadas Morfoespécie 106 0,00 0,06 0,00 0,08 
Não Identificadas Morfoespécie 107 0,00 0,00 0,00 0,31 
Não Identificadas Morfoespécie 108 0,00 0,00 0,00 0,08 
Não Identificadas Morfoespécie 109 0,00 0,00 0,00 11,00 
Não Identificadas Morfoespécie 110 0,00 0,00 0,00 0,46 
Não Identificadas Morfoespécie 113 0,00 0,00 0,00 0,23 
Não Identificadas Morfoespécie 114 0,00 0,06 0,00 0,00 

 
Fonte: Próprio autor (2024). 
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APÊNDICE C 

Figura 15. Registros fotográficos de morfoespécies não identificadas da chuva de sementes de um sistema agroflorestal e fragmento de floresta 
estacional semidecídua no Centro de Ciências Agrárias/UFSCar Araras, SP. Respectivamente morfoespécies: (a) 3, (b) 9, (c) 19, (d) 109, 
(e) 20 (perspectiva lateral), (f) (perspectiva superior), (g) 46 (infrutescência), (h) 46 (unidade da infrutescência), (i) 60 e (j) 65. 
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Fonte: Próprio autor (2024). 
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